ATA DA VIGÉSIMA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 09 DE JANEIRO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.
Aos nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e doze, na sala de reuniões da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, 544, foi realizada a vigésima reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 18h:50m pelo Presidente, Henrique Luiz Gomes Ahrends, com as presenças dos seguintes Conselheiros: Representando o Poder Executivo: Anibal Duarte; nenhum representante do Poder Legislativo; Representando a Sociedade Civil: Jonny Klemperer (CONTUR),  José Paulo Martins e Sergio Hammes (CGHIS), Kleber Nei Godinho Vertulli e Sergio Ramos Mattos, (CONDEMA); Robison Thomaz de Souza (CMAE) e Neyse Lioy (CMC), conforme assinaturas na lista de presenças. O Presidente Henrique Ahrends após a contagem do número de presenças verifica a não existência de quorum. Em razão desse fato, a presente reunião não poderá ser revestida do caráter deliberativo, ficando assim os assuntos constantes da Pauta dos Trabalhos transferidos para a pauta da próxima reunião. Como consequência o calendário das datas das reuniões ordinárias do ano em curso, não poderá ser apreciado e definido, necessário se faz então a fixação da data da próxima reunião, correspondente a do mês de fevereiro. Os presentes ajustam a data de 06 de fevereiro. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 20h: 00m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Primeiro Secretário, lavrei a presente ata para registro dos fatos nela narrados.  Petrópolis, 09 de janeiro de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 06 DE FEVEREIRO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.
Aos seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e doze, na sala de reuniões da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, 544, foi realizada a vigésima primeira reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 18h: 50m pelo Presidente, Henrique Luiz Gomes Ahrends, com as presenças dos seguintes Conselheiros: Representando o Poder Executivo: Anibal Duarte, Luis Eduardo Peixoto, Sheila Guimarães e Sebastião Carvalho; nenhum representante do Poder Legislativo; Representando a Sociedade Civil: Jonny Klemperer e Marcelo Florêncio (CONTUR), José Paulo Martins e Sergio Hammes (CGHIS), Kleber Nei Godinho Vertulli, (CONDEMA); Neyse Lioy (CMC); Regina Bosio (CMAS); Josília Fassbender (CMDDPI); Luis Carlos Gomes (CMTCHA); Noelma Simões Costa (COMED). Presentes também: Maria Francelina Fragoso da Silva, Conselheira do CMAE; Ricardo Tammela, CMACS/FUNDREN; Gilda Jorge, Casa dos Conselhos; Gerson dos Santos, Controle Interno da Prefeitura Municipal; Mário José dos Santos Vianna, CPTrans; Robson Cardinelli, Secretário Municipal de Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Agricultura; e a Sra. Maria F.M. Cavalcanti, conforme assinaturas na lista de presenças. O Presidente Henrique Ahrends após a contagem do número de presenças verifica a existência de quorum, declara abertos os trabalhos. Em cumprimento a pauta dos trabalhos e dentro do item Informes o Senhor Presidente solicita a apreciação do calendário que fixa as datas das próximas reuniões do ComCidade, lembrando a todos que no próximo mês de março deverá ser realizada também a versão 2012 da Conferência da Cidade, conforme determinação legal. Dessa forma também deverá ser prevista a data da sua realização. Assim apresenta a sugestão da Mesa Diretora que é a seguinte: março, dia 05, ficando a Conferência marcada para o sábado, dia 31; abril, 09, esclarecendo ser esta data a 2ª. Segunda-feira do mês, já que a primeira será o dia 2, muito próximo da realização da Conferência que acontecerá no sábado anterior; maio: dia 07; junho: 04; julho: 02; agosto: 06; setembro: 03; outubro 01; novembro: 05 e dezembro: 03. Com exceção do dia 09 de março, todos os outros dias equivalem a primeira segunda-feira de cada mês, como já é tradição. Os Conselheiros presentes aprovam o calendário apresentado sem resalvas. A seguir ainda dentro do item Informes, foi comunicado que a Mesa Diretora do ComCidade recebeu em razão de solicitações feitas, os ofícios das seguintes Secretárias Municipais: Secretária Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania, Secretária Municipal de Saúde, Secretária Municipal de Educação, Secretária Municipal de Habitação. O teor dos mesmos estão à disposição dos Conselheiros, em especial aqueles que solicitam tais informações. Também foi apresentado aos presentes um resumo estatístico do ComCidade referente ao ano de 2011, a saber: Reuniões Realizadas: Ordinárias: 12, Extraordinárias: 01, total 13. Temas abordados: JANEIRO Dia 10: Implantação do Plano local de habitação de interesse social. Palestra do Presidente da Fundação Petrópolis, sob o tema “Turismo” dentro do enfoque “Vocações de Petrópolis – Demandas e Propostas”.  JANEIRO Dia 31: Reunião Extraordinária em face dos acontecimentos do dia 12 de janeiro.  FEVEREIRO Dia 14: Assuntos decorrentes de questões relacionadas com a tragédia de 12 de janeiro.  Abordagem relacionada com a proposta de reforma do Plano Diretor. MARÇO Dia 14: Preparação da Conferencia da Cidade: temas: “Uso e Ocupação do Solo e o Estatuto da Cidade” e “Habitação de Interesse social”.  Insegurança para quem trafega pela Rodovia BR-040. Caos no ordenamento urbano da cidade. Dia 26: Realização da Conferência da Cidade-2011 com a recondução dos atuais membros do Conselho, inclusive a Mesa Diretora. ABRIL Dia 04: Avaliação de resultados pela realização da Conferência da Cidade. Inicio dos trabalhos de formação dos Comitês Técnicos.  MAIO Dia 02: Composição dos Comitês Técnicos. JUNHO Dia 06: Escolha de Conselheiro para a supervisão dos trabalhos dos Comitês Técnicos.  Discussão de temas referentes a criação do IJFK.  JULHO Dia 04: Apresentação dos relatórios pelos coordenadores dos Comitês Técnicos. Adesão do Comcidade ao Movimento Pró-Petrópolis-FPP.  AGOSTO Discussão com ampliação do debate quanto a participação do Comcidade nos trabalhos da FPP. SETEMBRO Dia 05: Abordagem de temas relacionados com o trabalho desenvolvido pelos Comitês Técnicos, com destaque para: a demora do inicio das obras de duplicação da Rodovia BR-o40; a lentidão nos trabalhos de reativação da Estrada de Ferro Grão Pará; o inicio dos trabalhos de elaboração do Plano Diretor; a demora na implantação do Programa Local de Habitação de Interesse Social. OUTUBRO Dia 03: Discussão sobre a definição dos temas propostos pelos Comitês Técnicos a fim de que possam ser apresentados a opinião pública.  Detalhes quanto a participação do Comcidade junto a equipe encarregada da elaboração do projeto do Plano Diretor. NOVEMBRO Dia 07: Apresentação do novo representante do Poder Executivo que preside o Comcidade. Apresentação dos 36 temas elaborados pelos seis Comitês Técnicos como assuntos prioritários para o desenvolvimento da cidade. DEZEMBRO Dia 05: Ausência de quorum para discussão de assuntos. Presenças dos membros nas reuniões: PODER LEGISLATIVO: presenças possíveis: 39; presenças efetivas: 02; Índice de Participação: 5.12%.   PODER EXECUTIVO:  presenças possíveis: 117; presenças efetivas: 38; Índice de participação: 32.4%.  SOCIEDADE CIVIL: presenças possíveis: 377; presenças efetivas: 195; Índice de participação: 51.7%. Atendendo ao item primeiro da Ordem do Dia, ou seja: “A Realização pelo ComCidade da Etapa Municipal da Primeira Conferência Nacional sobre Transparência e Controle Social – Consocial, no próximo dia 11 de Fevereiro”. Para o esclarecimento do fato pela Mesa Diretora é apresentado material audiovisual com os seguintes detalhes: conforme determinação do Sr. Prefeito Municipal através do Decreto n° 767 de 16.01.2012, o ComCidade recebeu a incumbência de organizar e realizar a Primeira Conferência Municipal sobre Transparência e Controle Social-1ª.Consocial-Petrópolis. Trata-se da adesão do município a proposta do governo federal, através da Controladoria Geral da União-CGU, visando a promoção da transparência pública e o estimulo a participação da sociedade no acompanhamento e controle da gestão pública, contribuindo para um controle social mais efetivo e democrático. Devemos entender como controle social a participação da sociedade civil na fiscalização, controle, monitoramento e avaliação da gestão pública. A proposta compreende a realização pelos municípios brasileiros das suas conferências onde deverão ser produzidas propostas relativas as questões relacionadas com  a promoção da transparência pública e acesso à informação e dados públicos; com  os mecanismos de controle social, engajamento e capacitação da sociedade para o controle da gestão pública; com a  atuação dos conselhos de políticas públicas como instâncias de controle e com Diretrizes para a prevenção e combate à corrupção, sendo estes os quatros eixo temáticos que devem pautar todas as realizações das conferências, quer a nível municipal, estadual e nacional. Tendo em vista que a Conferência referente ao nosso Estado já está agendada para acontecer nos próximos dias 17 e 18 de março, na cidade do Rio de Janeiro e o Regulamento da Conferência Nacional determina que as conferências municipais sejam realizadas até trinta dias antes das conferências estaduais, por sugestão da Mesa Diretora fica fixada pelo plenário a data do dia 11 de fevereiro próximo para a realização da nossa Conferência, que acontecerá no Teatro Afonso Arinos, anexo do Centro de Cultura, das 8h às 17h: 00 horas, seguindo orientação da comissão organizadora nacional. Tem a Conferência a incumbência de discutir e apresentar até vinte propostas relacionadas com os temas acima mencionados, além de eleger até dez delegados. Essas propostas devem ser encaminhadas à Conferência Estadual que por sua vez terá a missão de escolher entre todas as propostas produzidas pelos municípios fluminense, vinte propostas para o encaminhamento a Conferência Nacional que será realizada em maio na capital federal. Os delegados escolhidos representarão o município na Conferência Estadual. Caberá a Conferência Nacional eleger as propostas mais adequadas e que reflitam a vontade da dos cidadãos brasileiros e a partir delas será elaborado um Plano Nacional de Transparência Pública e Controle Social. Os representantes da Mesa Diretora do ComCidade fazem uma solicitação para que os presentes prestigiem a Conferência comparecendo a mesma e também divulgando a sua realização. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 20h: 40m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Primeiro Secretário, lavrei a presente ata para registro dos fatos nela narrados.  Petrópolis, 06 de fevereiro de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 05 DE MARÇO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos cinco dias do mês de março do ano de dois mil e doze, na sala de reuniões da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, 544, foi realizada a vigésima segunda reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 18h: 50m pelo Presidente, Henrique Luiz Gomes Ahrends, com as presenças dos seguintes Conselheiros: Representando o Poder Executivo: Anibal Duarte e Kelson Vieira; nenhum representante do Poder Legislativo; Representando a Sociedade Civil: Jonny Klemperer e Marcelo Florêncio (CONTUR), José Paulo Martins e Sergio Hammes (CGHIS), Kleber Nei Godinho Vertulli, Carlos Eduardo Pereira e Jean Carlos Barreto (CONDEMA); Neyse Lioy (CMC); Regina Bosio (CMAS); Josília Fassbender (CMDDPI); Luis Carlos Gomes (CMTCHA); Noelma Simões Costa (COMED). Presentes também: Gilda Jorge e Alba Cristina Souza (Casa dos Conselhos) e Mário José dos Santos Vianna (CPTrans), conforme assinaturas na lista de presenças. O Presidente Henrique Ahrends após a contagem do número de presenças verifica a existência de quorum, declara abertos os trabalhos. Em cumprimento a pauta dos trabalhos e dentro do item Informes o Senhor Presidente apresenta um relato dos acontecimentos ocorridos por ocasião da realização da Primeira Conferência Municipal sobre Transparência Pública e Controle Social, a 1ª. Consocial-Petrópolis, acontecida no dia 11 de fevereiro passado e realizada sob os auspícios do ComCidade. Compareceram ao evento 62 pessoas, assim distribuídas: representantes da sociedade civil, 22 pessoas, representantes do Poder Público: 29, representantes dos Conselhos Municipais de Políticas públicas, 9, um convidado e um observador. A Conferência teve lugar no Teatro Afonso Arinos, anexo ao Centro de Cultura de Petrópolis, no período das 8:00 às 16.30 horas, com os participantes divididos em quatro grupos de estudo, cada grupo responsável por um dos quatros eixos temáticos previamente determinados pela comissão organizadora nacional, a saber: eixo um: promoção da transparência pública e acesso a informação e dados públicos; eixo dois: mecanismos de controle social, engajamento e capacitação da sociedade para o controle da gestão pública; eixo três: a atuação dos conselhos de políticas públicas como instâncias de controle; eixo quatro: diretrizes para a prevenção e combate a corrupção. Cada grupo produziu ao longo do dia cinco propostas relacionadas com o seu tema. Estas formaram então o rol de vinte propostas que após serem homologadas pela plenária da Conferência figuraram como as propostas do município para encaminhamento a Conferência Estadual a ser realizada no próximo dia 17 do mês em curso. Também pela plenária foram eleitos sete dos dez delegados que representarão nossa cidade na referida Conferência: são eles: Alexandre Rodrigo Monteiro, Diego de Araujo Queiroz, João da Vitória Costa, Neyse de Aguiar Lioy, Maria Francelina Fragoso da Silva, Marcelo Xavier Valverde e Maria Auxiliadora Pires Ribeiro. A seguir o senhor Presidente aborda o tema de pauta como ordem do dia: “Definição da programação relacionada com a realização da Conferência da Cidade-2012 em 31 de março de 2012, ocasião em acontecerá à eleição dos representantes da Sociedade Civil junto ao ComCidade para o período 2012/2013.” O mesmo lembra a todos que conforme determina a Lei. 6.733/10 que criou o Conselho Municipal de Cidade de Petrópolis, anualmente, no decorrer do mês de março, deverá ser realizada a Conferência da Cidade, ocasião em que além da abordagem de temas relevantes para o município deverá ocorrer à eleição dos cidadãos representantes da sociedade civil organizada que devem ocupar as vinte e nove cadeiras representativas dos Conselhos Municipais junto ao ComCidade, para o mandato que vai do mês de março em curso até o mês de março do ano seguinte. Assim sugere como proposta da Mesa Diretora que os temas da Conferência 2012, sejam: Mobilidade Urbana, Plano Local de Habitação de Interesse Social e Reforma do Plano Diretor da Cidade. Justifica a proposta dos três temas tendo em vista a importância dos mesmos face o momento atual por que passa o nosso município, e também em razão de que eles se integram, já que perpassam entre si, quando se planeja a organização urbana de uma cidade. Apresenta os nomes dos palestrantes: para o tema “Concepção do Plano de Mobilidade Urbana para o Município de Petrópolis.” Palestrante: Diana Scabelo da Costa Pereira da Silva Lemos. Arquiteta urbanista, doutora em ciências – engenharia de transporte. Para o tema “Plano Local de Habitação de Interesse Social.” Palestrantes: Margareth Matiko Uemura – Arquiteta e urbanista, mestre em estruturas ambientais e urbanas e especialista em desenho e gestão do território municipal e Maria de Lourdes Lopes - Movimento Nacional de Luta Pela Moradia – membro do Conselho Nacional das Cidades, a primeira por indicação da Secretária Municipal de habitação e a segunda pelo Conselheiro Sergio Hammes. O terceiro tema: “Plano Diretor de Petrópolis: Um Processo de Elaboração”.
 Palestrante: Manoel Ribeiro Arquiteto urbanista. Este e a primeira palestrante por indicação do Presidente Henrique Arinos. O Presidente confirma a proposta de que a data da realização da Conferência será o dia 31 de março, como já consta do calendário aprovado na última reunião, informando que a mesma acontecerá a exemplo dos anos anteriores, nas dependências do campus “Barão do Amazonas” da Universidade Católica de Petrópolis, no horário compreendido entre 8h e 17h: 00. Solicita a seguir que o plenário formule o Regimento Interno que norteará a realização da Conferência, tendo a Mesa Diretora apresentado minuta do mesmo que após considerações a respeito, ficou assim elaborado: “Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis – 2012 Data: 31 de março de 2012 das 9:00 às 17:00 horas Local: Universidade Católica de Petrópolis – Campus Barão do Amazonas”. REGIMENTO INTERNO Art. 1° - DOS OBJETIVOS A Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis – 2012 terá como objetivo a discussão de temas estratégicos para o desenvolvimento da cidade e a definição para a composição da representação da Sociedade Civil junto com Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis – Comcidade, bem como a eleição dos membros da sua Mesa Diretora para o período 2012/2013. § 1° A realização da Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis atende ao que determina a Lei Municipal n° 6.733 de 12 de março de 2010. § 2° Compete a atual Mesa Diretora do Comcidade a direção dos trabalhos da Conferência Municipal da Cidade, cabendo-lhe: Garantir espaço físico e apoio logístico a instalação dos trabalhos; Orientar e coordenar toda a realização do evento, promovendo o credenciamento de seus participantes; Dirigir o processo eleitoral; Zelar pela documentação produzida na Conferência da Cidade. Art. 2° DA PARTICIPAÇÃO NA CONFERÊNCIA. A participação na Conferência está franqueada ás pessoas inscritas como delegados, suplentes de delegados, participantes e convidados, devendo todos os presentes portar o crachá de identificação para o ingresso no local da realização da Conferência.  § Serão considerados delegados natos todos os representantes titulares ou suplentes, que fazem parte do Conselho Municipal de Cidade de Petrópolis e que representam a Sociedade Civil através dos Conselhos Municipais, o Poder Público Executivo e o Poder Legislativo.  § O credenciamento se dará no dia e local da Conferência, a partir das 8:00 horas. Art. 3° - DOS PAINÉIS TEMÁTICOS Compete aos Painéis Temáticos o debate dos temas estratégicos para o desenvolvimento da cidade de Petrópolis.  § 1° Cada Painel Temático contará com a participação de pelo menos um (1) expositor, um (1) mediador e um (1) relator; § 2° Os Painéis Temáticos terão lugar na primeira parte da Conferência, com início às 9:30 horas e término às 15:00 horas, intercalado por uma pausa entre 12:00 e 13:00 horas; § 3° Todos que estejam credenciados, quer como delegados, participantes ou convidados poderão participar dos Painéis Temáticos, assegurado a cada participante credenciado o direito de voz e voto; § 4° A disciplina dos trabalhos ficará a cargo do mediador; § 5° Compete ao Relator de cada Painel Temático promover a conclusão dos debates sob a forma de relatório, o qual será incorporado a Ata da Conferência, a cargo da Secretaria Executiva do Concidade; Art. 4° – DA COMPOSIÇÃO DA REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DO PROCESSO ELEITORAL PARA MESA DIRETORA DO CONCIDADE. Somente aos delegados que representam a Sociedade Civil caberá a definição quanto a escolha dos Conselhos Municipais que através dos seus representantes ocuparão as 29 vagas do Comcidade para o período de 2012/2013, com a permanência das cadeiras com os atuais Conselhos Municipais integrantes e/ou a inclusão de Conselhos Municipais que não fazem parte do Comcidade, em conformidade com o que determina o artigo terceiro da Lei Municipal 6.733 de 12.03.2010; § 1° Compete ao Processo Eleitoral nesse caso representado por todos os delegados a eleição dos Conselheiros que comporão a Mesa Diretora do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis – Comcidade, para o período 2012/2013, em conformidade com o que estabelece o Regimento Interno do referido Conselho; § 2° O Processo Eleitoral será coordenado pelos membros da atual Mesa Diretora, cabendo-lhes a disciplina dos trabalhos e sua relatoria, ocorrendo o seu desenvolvimento na segunda parte da Conferência, a partir das 15:00 horas; § 3° Declarado os nomes vitoriosos a Mesa Diretora eleita assumirá imediatamente suas funções.  Art. 5° DAS DISPOSIÇÕES FINAIS As despesas com a organização da Conferência Municipal da Cidade de Petrópolis – 2012 correrão por conta da Prefeitura Municipal de Petrópolis, através da Secretária Municipal de Planejamento e Urbanismo.  § 1° Compete a Mesa Diretora de o Comcidade deliberar quanto aos casos omissos ao presente Regimento, ouvindo a plenária, se necessário; § 2° O presente Regulamento foi aprovado pela plenária do Concidade em reunião realizada no dia 05 de março de 2012.” O Senhor Presidente lembra também que além da eleição dos representantes dos Conselhos Municipais, haverá também a eleição para os nomes dos Conselheiros para compor a representação da sociedade civil junto a Mesa Diretora, informando que em razão da faculdade da alternância que deve prevalecer com relação ao preenchimento do cargo de Presidente e pelo fato de que o Poder Público ocupou o mesmo por dois mandatos consecutivos, cabe agora a sociedade a indicação de um representante seu para ocupa-lo, como também a primeira secretária. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 20h: 50m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Primeiro Secretário, lavrei a presente para registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 05 de março de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 09 DE ABRIL DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos nove dias do mês de abril do ano de dois mil e doze, na sala de reuniões da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, 544, foi realizada a vigésima terceira reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 19h: 00m pelo Primeiro Secretário, Jonny Klemperer, tendo em vista se encontrar ausentes o Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, bem como o Vice-Presidente Henrique Luiz Gomes Ahrends, que por telefone justificou a sua ausência já que se encontrava no Rio de Janeiro e em razão do mau tempo reinante não poderia chegar a tempo. Foi verificada a presença dos seguintes Conselheiros: Nenhum representante do Poder Legislativo e do Executivo, representando a Sociedade Civil: Jonny Klemperer e Maria das Graças Duvanel Rodrigues (CONTUR), José Paulo Martins (CGHIS); Luis Carlos Gomes (CMTCHA); Noelma Simões Costa (COMED); Ana Maria Dias Ramos (COMDIM); Marcelo Valverde Xavier (CONSEA); Yuri Moura (CMJ).  Presentes também: Gilda Jorge (Casa dos Conselhos); Sra. Regina C.P.Paes; Mário Gonçalves e a Sra. Iza, representante da CPtrans, conforme assinaturas na lista de presenças. O Senhor Secretário na qualidade de condutor dos trabalhos apresenta então um breve relato das atividades realizadas pelo Comcidade até a presente data, tendo em vista ser esta a primeira reunião do Conselho após a realização da Conferência da Cidade 2012, acontecida no último dia 30 em que ocorreu a eleição dos novos membros representantes da Sociedade Civil neste Conselho, bem como a alteração na sua Mesa Diretora para o mandato correspondente ao período 2012/2013, ficando a mesma assim constituída: Presidente: Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA), Vice-Presidente: Henrique Luiz Gomes Ahrends, na qualidade de Titular da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, Jonny Klemperer (COMTUR), Primeiro Secretário e José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário. Em razão de dispositivo legal, por via da Lei Municipal 6.614/10 que criou o ComCidade, a posse dos membros da Mesa Diretora ocorreu logo após a escolha dos nomes.  Neste momento adentra ao recinto o Presidente eleito, Carlos Eduardo Cunha Pereira, que assume a direção da reunião e inicialmente pede desculpas pelo seu atraso, justificando-se ter deixado a cidade do Rio de Janeiro, onde trabalha, por volta das 15 horas, só chegando neste momento a Petrópolis, em razão do mau tempo na cidade do Rio e também por problemas enfrentados no percurso, em face de acidentes acontecidos.  A seguir em seu primeiro pronunciamento como Presidente agradece a confiança depositada na sua pessoa para ocupar a função em nome da sociedade civil, dizendo do seu orgulho em cumprir esse papel por acreditar ser o Conselho Municipal de Cidade de Petrópolis um instrumento fundamental como meio eficaz para o exercício da cidadania dos petropolitanos que querem ver sua cidade oferecendo a todos uma melhor qualidade de vida. Conclama os Conselheiros para unidos empreenderem os esforços necessários. A seguir pelos membros da Mesa Diretora é solicitado que se insira na ata um voto de pesar pelo falecimento recentemente ocorrido do advogado petropolitano, Fernando Mussel, tendo sido ressaltado por aqueles que com ele conviveram o testemunho do muito que fez por nossa cidade como advogado e cidadão através de inúmeras realizações comunitárias. O senhor Presidente em atendimento a pauta dos trabalhos apresenta a sua avaliação sobre a realização da Conferência da Cidade no último dia 30, dizendo que apesar da reduzida presença do público, a mesma alcançou o seu objetivo, tendo os explanadores e debatedores dos temas escolhidos, que foram: mobilidade urbana, habitação de interesse social e plano diretor, contribuído para um melhor entendimento dessas questões que estão entre aquelas mais preocupam os petropolitanos. Ressalta fatos relacionados com a eleição ocorrida, destacando a definição dada pelo plenário para a titularidade das vagas destinadas a sociedade Civil, através da representação de membros dos Conselhos Municipais constituídos em nosso município, garantindo a participação efetiva dos 28 Conselhos hoje existentes por força de lei.  Destaca também que o ComCidade vem ao longo da sua existência se debruçando sobre os temas abordados na Conferência: a questão da habitação em nossa cidade, especialmente aquela dirigida para a população de baixa renda, sendo essa a que mais sofre, tendo em vista as consequências advindas pela ocupação de áreas impróprias para a moradia e que resultam quase sempre em tragédias quando ocorrem fatos climáticos adversos. Também na questão relacionada com o Plano de Diretor de nossa cidade este Conselho vem atuando, tendo em vista a sua participação direta junto a comissão que hoje coordena os trabalhos para apresentação de um novo projeto de reforma da lei que regula o Plano em vigor e previsto para ser apresentado a Câmara de Vereadores até setembro próximo. Quanto ao relacionado com a mobilidade urbana, destaca a atuação do ComCidade em especial nas questões relacionadas com o acesso a nossa cidade, sobretudo com fatos ligados diretamente a administração do trafego feita na BR-040 pela concessionária Concer e que tem ocasionado grandes transtornos e prejuízos à cidade. Sobre esse tema o plenário passa a discutir, ressaltando fatos que mostram o quanto os petropolitanos vêm sofrendo, quer no aspecto da mobilidade dentro da cidade, quer nos seus meios de acesso ao setor urbano e distritos do município, ficando ao final bastante evidente de que a ausência de ações mais pontuais e que deveriam constar de um efetivo Plano de Mobilidade Urbana, infelizmente ainda não elaborado, vem trazendo um verdadeiro caos, provocando desconforto para todos.  Ao final dos debates, a plenária se manifestou por uma cobrança maior por parte do Conselho, no sentido que as autoridades públicas tratem desse tema com absoluta urgência, promovendo inclusive a ampla possibilidade de que a comunidade possa participar da construção desse Plano e seja informada de forma ampla das providencias que estão sendo tomadas. A seguir, em atendimento ao item segundo da pauta, ou seja: fortalecimento dos Conselhos Municipais constituídos em Petrópolis, o Segundo Secretário, José Paulo, aborda inicialmente a nova composição dos Conselhos Municipais como membros do ComCidade. Destaca que com a decisão tomada pela plenária quando da Conferência da Cidade, agora os vinte e oito Conselhos Municipais legalmente constituídos em Petrópolis, passaram a ter representação permanente, através de um membro titular e um suplente. Com isso, necessário se faz que esses Conselhos apresentem os seus representantes, o que até a presente data não ocorreu com um número expressivo deles, embora todos tenham sido convocados a participar da Conferência, indicando seus delegados. Sugere que o nosso Conselho promova alguma iniciativa nesse sentido. O Conselheiro Jonny apresenta uma proposta que cada um dos quatro membros da Mesa Diretora passe a ter a incumbência de se aproximar de um número de Conselhos Municipais e promova um trabalho de convencimento para os mesmos venham aderir ao nosso Conselho. Estende essa proposta também aos demais Conselheiros. O assunto encontra eco junto à plenária, que após deliberar sobre o tema, decide que o assunto deva ficar em aberto, possibilitando um tempo maior para estudo, voltando o mesmo para a pauta da próxima reunião.  Em sequencia pelo Conselheiro Jonny foi abordado o item terceiro da pauta: fortalecimento dos seis comitês técnicos e implementação das ações prioritárias já elencadas desde 2011, destacando em primeiro lugar a importância do funcionamento desses comitês já que os mesmos são primordiais para que o Conselho possa cumprir o seu papel. Relembra aos presentes das propostas de ações prioritárias que foram concebidas ao longo de 2011 e que serviram inclusive como pauta de propostas apresentadas pelo nosso município por ocasião da realização de um Seminário sobre Desenvolvimento Econômico promovido pela FIRJAN, em nossa cidade em novembro passado. Enfatiza a necessidade que esses Comitês voltem a atuar, dando como exemplo o fato de que nosso município vem ao longo do tempo regredindo em sua atuação sócio/econômica. Cita como exemplo que em recente avaliação feita pela FIRJAN analisando índices oficiais econômicos e de gestão pública, nossa cidade passou a figurar numa classificação nacional como tendo um desempenho que o deixou em 3.592 lugar entre os 5.525 municípios brasileiros e em 79 lugar entre os 92 municípios fluminenses, fato que dado a importância histórica, cultural e econômica de Petrópolis num passado não muito distante, deve ser motivo de muita preocupação quanto ao futuro de nossa cidade. Nesse sentido o ComCidade deve trabalhar no sentido de colaborar com o esforços de todos no sentido de reverter essa situação. O consenso da plenária foi unanime nesse sentido, ficando ajustado que tão logo se tenha uma maior definição quanto aos novos representantes dos Conselhos Municipais junto ao ComCidade, já que são eles que irão compor basicamente esses comitês, os mesmos devem ser imediatamente reativados. Atendendo ao item quarto da pauta: horário de inicio das próximas reuniões ordinárias e sugestões para o fortalecimento do ComCidade, pela plenária foram abordadas questões relativas a possível causa da baixa frequência nas reuniões do Conselho. Pontos como o horário de inicio da reunião, o local em que a mesma vem sendo realizado, poderiam ser motivo para o fato de que as últimas reuniões do ano de 2011 e as primeiras de 2012 terem tido a pouca presença de conselheiros, inclusive em algumas delas inviabilizando a sua realização por ausência de quorum mínimo previsto. Num quadro comparativo foi apresentado que a frequência dos conselheiros no período em que as reuniões ocorriam no auditório do Centro Frei Memória anexo a Secretária de Educação sempre foi bem maior que as presenças registradas quando a reunião passou para a Casa dos Conselhos. Também foi debatida a questão específica do atual local, tendo em vista a sua localização para quem não se utiliza veículo próprio. Também o prédio por suas características, a noite provoca certo temor, dado as suas dimensões e por não dispor de uma iluminação externa adequada e de vigilância. Inclusive esse temor é também relatado pelos funcionários encarregados de acompanhar as reuniões dos vários Conselhos, quando as mesmas ocorrem à noite. Este assunto em razão da necessidade de não haver consenso quando as reais causas e também pela necessidade se fazer alguns contatos externos com o objetivo inclusive de uma possível tomada de decisão em se transferir o local das futuras reuniões, também fica em aberto para uma futura definição. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 20h: 50m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 09 de abril de 2012.

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 07 DE MAIO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e doze, na sala de reuniões da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, 544, foi realizada a vigésima quarta reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 18h: 50m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado aos presentes a sua concordância para que fosse feita uma verificação quanto ao número exato mínimo de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Essa providência se faz necessária tendo em vista que embora as 28 cadeiras representativas da Sociedade Civil pertençam aos Conselhos Municipais constituídos em nossa cidade, nem todas estão ocupadas, já que alguns Conselhos ainda não indicaram seus representantes. Assim, conforme deliberado pela Plenária na Assembleia realizada durante a Conferência da Cidade – 2012 a verificação do quorum mínimo de presenças passaria a ser considerado pelo número de vagas efetivamente preenchidas pela sociedade civil, a serem somadas as vagas pertencentes aos poderes legislativo e executivo. Dessa forma foi então apresentado, através de slides informações de cada um dos 28 Conselhos Municipais, sendo verificado que destes são os seguintes aqueles que efetivamente apresentaram seus representantes: Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Segurança Pública, Conselho Municipal de Assistência Social, Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, Conselho Municipal de Cultura e de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico, Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, Conselho Municipal de Cultura, Conselho Municipal de Defesa da Mulher, Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal de Turismo, Conselho Municipal Gestor de Habitação de Interesse Social, Conselho Municipal da Juventude e Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. Totalizando assim 13 Conselhos Municipais. Somando-se esse número as vagas representativas dos Poderes Executivo e Legislativo, 07 e 03, respectivamente, tem-se assim um total de 23 cadeiras efetivamente ocupadas. De acordo com o § primeiro do artigo 8° do Regimento Interno, o quorum mínimo para a instalação será de um terço dos membros do ComCidade com direito a voz e voto. Dessa forma considerando o número de cadeiras efetivamente ocupadas é necessária a presença mínima de oito conselheiros para se considerar como válida a instalação da reunião. Assim esclarecida a questão, o Senhor Presidente após verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo: Robson Cardinelli e Anibal Duarte; nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Luis Carlos Gomes (CMTHA); Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA); Neyse Aguiar Lioy (CMC); Noelma Simões Costa (COMED); Jonny Klemperer e Maria das Graças Duvanel Rodrigues (CMT); José Paulo Martins (CMGHIS); Marcelo Valverde Xavier (COMSEA). Presentes também: Gilda Jorge e Alba Cristina (Casa dos Conselhos); Márcio José dos Santos (CPTrans) e Luiz Amaral (APEA). Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente apresentou como informe que no próximo dia 12, na Pousada Bomtempo Resort, em Itaipava, organizada pela Ass. De Moradores e Amigos de Santa Mônica – NovaMosanta, acontecerá um Palestra apresentada pelo Professor Nuno Martins da Universidade Grupo Losófora de Portugal, sobre o tema “Parques patrimoniais, um instrumento de gestão territorial para paisagens culturais – o caso do Parque Patrimonial do Mondego em Portugal”, com a finalidade de sensibilizar a sociedade sobre questões relacionadas com a valorização e proteção ambiental de territórios, tomando como exemplo o trabalho desenvolvido com a recuperação e manutenção do Parque do Mondego em Portugal. A entrada é franca. Pelo Vice-Presidente Robson Cardinelli, foi informado que no próximo dia 10 estará em Petrópolis, o Ministro de Ciência e Tecnologia, Marco Antonio Raupp para proferir aula magna no LNCC, do qual foi Diretor e também para participação na cerimônia de inauguração do CERT-Centro de Excelência e Referência Tecnológica. Pela Conselheira Neyse Lioy foi informado de que em razão de convite a ela formulado, estará proferindo neste dia 10 na sessão da Câmara Municipal de Petrópolis, palestra em alusão ao dia do Guia de Turismo. Também pelo Conselheiro Luis Carlos Gomes foi informado que o Instituto Histórico de Petrópolis, nas dependências da Casa Claudio de Souza, no próximo dia 28. O historiador Carlos Tasso Bragança estará proferido palestra sobre fatos históricos relacionados a Imperatriz Thereza Cristina. A seguir pelo senhor Presidente, atendendo a pauta dentro do tema de Ordem do Dia, foi abordado o primeiro item: “Análise da Presidência das principais ações realizadas pelo ComCidade”, passando a palavra ao Primeiro Secretário Jonny Klemperer que apresentou um resumo de fatos relacionados com o andamento da reforma do Plano Diretor de Petrópolis e decorrentes das ações implementadas pela Comissão que trata do assunto e da qual membros do ComCidade fazem parte, manifestando a expectativa de que a mesma estará concluída até a data prevista para a sua apresentação ao Legislativo em setembro próximo. Também abordou com satisfação que resolvidos os impasses existentes caminha com absoluta harmonia o entendimento para a definição do modelo a ser empregado no IJFK: Autarquia Participativa. Em breve estará entregue o modelo da minuta a ser apresentada a Câmara Municipal como projeto de lei para a sua criação. Em sequencia foi abordado o item segundo da pauta: “Escolha pela plenária de temas, bem como seus respectivos expositores a serem priorizados para as próximas reuniões”. O assunto provoca debate entre a plenária, com vários temas sendo propostos: habitação, saneamento, segurança, mobilidade urbana, serviços prestados pelas concessionárias, ficando ao final definido a seguinte pauta: mês de junho: tema Segurança pessoal e patrimonial, convite a ser feito ao Secretário Municipal de Segurança Pública para que aborde as questões envolvendo a instalação das câmeras de vigilância em pontos estratégicos do Município, cuja verba específica já se encontra disponível a espera da solução de impasses que parecem ser de ordem burocrática. Mês de julho: tema: Saneamento, convite a ser feito ao Diretor da Concessionária Águas do Imperador e ao Senhor Secretário de Meio Ambiente, a fim de que possam expor as ações que estão sendo tomadas ou que necessitam ser para se viabilizar um Plano Municipal de Saneamento. Mês Agosto: tema Habitação, convite a ser feito ao Secretário Municipal de Habitação para que possa expor o andamento das questões envolvendo os projetos habitacionais em nossa cidade, em especial aqueles direncionados a habitação de interesse social. Passando-se ao item terceiro da Pauta, ou seja: “Discussão sobre possível mudança de local para a realização das próximas reuniões”. Também esse assunto provoca debates entre os presentes, ratificando as opiniões já proferidas na reunião passada, quanto a grande dificuldade encontrada por alguns participantes do Conselho em se locomover para este local, principalmente à noite, dada a sua localização, o que estaria contribuindo em muito para a baixa frequência que ora ocorre nas reuniões, fato que é também se verifica em reuniões de outros Conselhos Municipais. Como uma forma de melhor avaliar se esse fato realmente provoca tal esvaziamento, prevaleceu a proposta de que, como as próximas reuniões, em se confirmando as participações das autoridades, conforme acima exposto deverão despertar um interesse maior, inclusive de cidadãos não integrantes do Conselho. Assim se buscaria a anuência de quem de direito a fim de que essas reuniões ocorressem em um local mais central e de melhor acesso. Foram sugeridos: auditórios: CDL – ACEP – SINCOMÉRCIO, todos situados na Rua Irmãos D’Angelo. Auditório do Centro de Capacitação Frei Memória ou uma das salas no Centro de Cultura, ou ainda o Auditório do Museu Imperial. Atendendo a essa sugestão ficou então ajustado a possibilidade das próximas reuniões serem realizadas, em caráter excepcional, em algum desses locais, caso possa ser possível sua utilização. Em sequencia passou-se ao tema do item quarto: “Estudo de ações visando o fortalecimento dos Conselhos Municipais”. A proposta desse tema é uma reflexão de como o ComCidade pode colaborar para o fortalecimento dos Conselhos Municipais, inclusive para que os mesmos possam realmente integra-lo, já que esse é o papel do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis: funcionar como um elo interagindo principalmente junto às questões que por suas características saiam do âmbito específico de algum Conselho e necessitem de discussão e defesa mais ampla, envolvendo toda a comunidade. Quanto ao fato da necessidade de uma aproximação junto aqueles Conselhos Municipais que ainda não se apresentaram os nomes dos seus representantes, o Conselheiro Jonny Klemperer, ratificando a sua proposta formulada na reunião anterior, propõe-se a estabelecer contatos com os seguintes Conselhos: CMACS/FUNDEB; CMDPPD; CMEL e CRPD com o objetivo de inseri-los no seio do ComCidade. Pelo Segundo Secretário foi proposto que o nosso Conselho desenvolva um projeto de apoio a todos os Conselhos Municipais, através de ações que vissem a um melhor entendimento dos objetivos de cada um deles, bem como a ampliação do entendimento de que os mesmos se compõem em instrumentos adequados ao exercício do controle social que a comunidade pode e deve exercer para que se possa ter a realização das políticas públicas necessárias ao bem estar coletivo. Justifica dizendo de que em algumas situações percebe-se que os cidadãos integrantes desses conselhos acabam não recebendo as informações claras quanto às finalidades dos mesmos e o quanto um trabalho organizado de forma coletiva pode ser eficaz. O assunto suscita comentários à respeito, havendo ao final uma concordância quanto ao prosseguimento da proposta nas próximas reuniões. Em Assuntos Gerais, o arquiteto Luiz Amaral, Presidente da Associação Petropolitana de Engenheiros e Arquitetos, solicita a palavra e transmite informações relativas ao Concurso OPPTA na Comunidade, organizado pelo Observatório Panamericano que é uma organização criada para promover e desenvolver projetos relacionados com a Paisagem, Território e Arquitetura e seus âmbitos de influência em outras manifestações da arte, cultura e sociedade e que incluiu nossa cidade no âmbito do mesmo, tendo em vista os acontecimentos recém-ocorridos em nossa cidade. O concurso está dirigido a equipes multidisciplinares de profissionais ligados à arquitetura, paisagem, desenho urbano, urbanismo, engenharia, arte, economia, geografia, ecologia e todas as áreas do conhecimento relacionadas com a elaboração de estratégias e desenvolvimento de propostas em relação a Intervenções para a Emergência. Maiores informações devem ser obtidas junto a APEA. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 20h: 55m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 07 de maio de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 04 DE JUNHO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e doze, no auditório do Sindicato do Comércio Varejista de Petópolis, situado na Rua Irmãos D’Angelo, 48 - cobertura, foi realizada a vigésima quinta reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 19h: 00m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo: Robson Cardinelli e Anibal Duarte; nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Luis Carlos Gomes (CMTHA); Carlos Eduardo Cunha Pereira e Kleber N.G. Vertelli (COMDEMA); Noelma Simões Costa (COMED); Jonny Klemperer e Maria das Graças Duvanel Rodrigues (CMT); José Paulo Martins (CMGHIS); Marcelo Valverde Xavier (COMSEA); Regina S. Bósio (CMAS); Sueli S.P.Karl (COMSEP).  Presentes também: Gilda Jorge, Dimas Dias, Ivan Ribeiro e Marcelo de Carvalho em empresa IPSystems, José Geraldo Chirigatti, Marcelo Shaeffer, Luiz, da Secretária Municipal de Segurança Pública, Cláudia Ribeiro, Sergio Ramos Bastos e Regina Paes da institutição GAPA-MA. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Sr. Helio Moura Filho, Secretário Municipal de Segurança Pública que assumisse a palavra a fim de apresentar aos presentes o Projeto para a instalação de câmaras de vigilância em pontos estratégicos de nossa cidade. Tomando a palavra o Senhor Secretário, antes de abordar o tema objeto da reunião, apresentou um relato das principais ações implementadas pela Secretária desde o início do atual mandato de governo, com destaque para as questões ligadas ao aparelhamento da Secretária, bem como também da Guarda Civil Municipal, principalmente no que se refere a veículos e fardamentos. Destacou também ações pontuais de atendimento a comunidade. Para abordar a questão relacionada o ponto da pauta, ou seja a ampliação da rede de câmaras de vigilância a serem instaladas em nossa cidade, o mesmo solicitou ao Diretor da empresa, IPSystems, vencedora da licitação para a execução desse serviços, Sr.Dimas que apresentasse as informações pertinentes. O mesmo através de apresentação visual, mostrou com detalhes todo o funcionamento do sistema integrado de monitoramento, a partir das câmaras instaladas em pontos estratégicos na região central da cidade, pontos de acesso à cidade e também pontos situados nos distritos. Informa que os equipamentos, todos de última geração, já foram encomendados e por tratar-se de material importado já se encontra em trânsito. Informa também que as obras de adequação do prédio, situado em rua do centro da cidade, onde funcionará o Gabinete de Segurança Integrado Municipal e onde também ficará a central de monitoramento está em fase final. Esse espaço vai funcionar integrando todos os sistemas de segurança disponibilizados, afim de que possa ocorrer a rápida cobertura tanto, da polícia civil, militar, força de segurança municipal e corpo de bombeiros, para o desenvolvimento de ações integradas. O assunto provoca interesse entre os presentes, com várias indagações sendo feitas, especialmente no que se refere aos pontos de instalação das citadas câmaras e a sua área de abrangência, bem como a capacidade de ampliação do sistema e a sua real funcionalidade. As mesmas foram respondidas, inclusive com a apresentação dos mapas mostrando os seus posicionamentos. Tomando a palavra o senhor Presidente do Comcidade, enalteceu a apresentação, destacando ser bastante tranquilizadora para o cidadão petropolitano no que diz respeito a sua segurança pessoal e patrimonial, o funcionamento do projeto apresentado e agradeceu penhorado em nome de todos a presença do senhor Secretário Helio Moura e sua equipe e dos diretores da empresa IPSystems. Os mesmos agradeceram a oportunidade bem como a acolhida que tiveram e se retiraram do recinto. A seguir o Sr. Presidente, aborda a questão relacionada com a baixa presença de público nas reuniões do Conselho, abrindo a palavra aos presentes. Várias considerações foram feitas à respeito, prevalecendo entretanto que a programação anteriormente elaborada para a abordagem dos temas a serem apresentados deverá ser mantida, bem como o formato de divulgação para o seu conhecimento. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 21h: 00m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 04 de junho de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 02 DE JULHO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos dois dias do mês de julho do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a vigésima sexta reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 19h: 00m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo Anibal Duarte; nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA); Noelma Simões Costa (COMED); Jonny Klemperer e Maria das Graças Duvanel Rodrigues (CMT); José Paulo Martins e Sergio Hammes(CMGHIS); Bruno Lourenço de Souza e Renato Ferjalla(CMEL); Marcelo Valverde Xavier (COMSEA); Maria Francelina F.da Silva (CAE); Neiva M.A.Voigt (CMC);  Sueli S.P.Karl (COMSEP).  Presentes também: Gilda Jorge, Philippe Guedon e Claudia Karina W.C.Costa. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Sr. Philippe Guedon, na qualidade de Coordenador da Frente Pró Petrópolis que explanasse aos presentes os detalhes do Projeto de Lei encaminhado recentemente pelo Executivo à Câmara de Vereadores de Petrópolis, propondo a criação do Instituto Koeler de Planejamento Urbano. Auxiliado pela apresentação por slides do projeto na sua integra, o expositor após justificar a sua presença em razão de ser este tema uma das principais bandeiras da FPP, pela necessidade que nossa cidade tem de ter a legislação que rege o uso e ocupação do solo melhor adequada, além de toda a legislação referente ao planejamento do município, relata os  fatos citando-os em ordem cronológica e que culminaram com a definição do formato jurídico do Instituto apontado na proposta formulada, de ser uma Autarquia Participativa. Justifica o porquê da escolha, tendo em vista ser este formato um instrumento onde a sociedade civil organizada tem assegurado o direito de participação na vida do órgão, garantindo ao mesmo independência quanto ao controle do Poder Executivo a qualquer tempo. Esclarece os pontos conflitantes que surgiram em notas da imprensa, ressaltando que muitos deles ocorrem pelo desconhecimento do texto. Ressalta de que o texto de lei pode sofrer ainda alterações em virtude da manifestação da própria sociedade civil através das Audiências Públicas que devem ocorrer. Apresenta também o seu temor quanto ao fato da eventual demora da Câmara Municipal em aprova-lo em plenário, dado ao momento presente, já que estamos no inicio do período de campanha para as próximas eleições, o que seria desastroso para o município. Reitera, porém a sua esperança para que os atuais vereadores tenham a real noção da importância desse projeto e promovam a sua aprovação. Os presentes formulam algumas indagações a respeito, sendo todas elas esclarecidas, além de algumas sugestões apresentadas, especialmente quanto à representatividade da sociedade civil inserida no texto do projeto de lei, ficando claro que o momento para alguma modificação ainda se dará, quando da realização das audiências Públicas, estando aberta para a sociedade a possibilidade de alteração que julgar oportuna. Para que fique constando nos anais do Conselho da Cidade, a seguir segue na integra o texto do projeto de lei objeto desta reunião. GP 230/ 2012 Em 05 de junho de 2012.  Senhor Presidente,  Encaminho à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que “Cria o Instituto Koeler de Planejamento Urbano / INK e dá outras providências”.  Solicito que a apreciação da matéria se dê em regime de urgência, na forma prevista no Art. 68, § 1º da Lei Orgânica do Município. Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e consideração. PAULO MUSTRANGI Prefeito Exmo. Senhor Vereador PAULO IGOR DD. Presidente da Câmara Municipal. GP 230/ 2012 Em 05 de junho de 2012.  JUSTIFICATIVA Senhor Presidente, Considerando a fiel obediência aos princípios da responsabilidade da Gestão pública, e, na qualidade de Prefeito Municipal, remeto à Câmara Municipal de Petrópolis, Projeto de Lei que “Cria o Instituto Koeler de Planejamento Urbano / INK e dá outras providências”. Fica reafirmado, ainda, que a proposta enviada tem como escopo otimizar a atuação da administração pública, principalmente na elaboração de diagnósticos, estudos e pesquisas de natureza social, econômica e urbanística, necessários ao processo de Planejamento Urbano do Município. Assim, encaminho aos membros dessa Egrégia Câmara a presente proposição, para apreciação, e, ao mesmo tempo reitero a Vossa Excelência e seus nobres pares os meus protestos de admiração e apreço. PAULO MUSTRANGI Prefeito  Exmo. Sr.  Vereador PAULO IGOR DD. Presidente da Câmara Municipal. PROJETO DE LEI  Cria o Instituto Koeler de Planejamento Urbano / INK e dá outras providências. Art. 1º - Fica criado o Instituto Koeler de Planejamento Urbano / INK com personalidade jurídica de direito público de natureza autárquica, sede e foro na Cidade e Comarca de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, com os seguintes objetivos: I - A elaboração de diagnósticos, estudos e pesquisas de natureza social, econômica e urbanística, necessários ao processo de Planejamento Urbano do Município, observado o cronograma previamente estabelecido e inserido no programa de trabalho anual; II - A coordenação de esforços para integrar o Planejamento Urbano municipal com o estadual e o federal; III – O monitoramento e análise dos processos e problemas de desenvolvimento territorial do Município, bem como da dinâmica de expansão e localização da população e das funções sociais da Cidade e da Propriedade; IV. A coordenação do Sistema de Informações Urbanísticas e o desenvolvimento de pesquisas para subsidiar o planejamento físico-territorial; V. A organização e permanente atualização da base cartográfica e dos mapas temáticos georeferenciados de Petrópolis; VI – A elaboração dos projetos arquitetônicos, urbanísticos, mobiliário urbano e comunicação visual visando atender a demanda do município; VII - O estudo, a elaboração de normas relativas às atividades urbanísticas; VIII – A promoção de estudos e pesquisas orientados pelo paradigma de desenvolvimento sustentável harmonizando, assim, dinamismo econômico, equidade social e preservação dos recursos naturais e culturais; IX– A elaboração de estudos, pesquisas e análises visando à sistematização, orientação e monitoramento das diretrizes gerais de desenvolvimento urbano e territorial, bem como de suporte ao planejamento estratégico tanto do município como de eventuais demandas públicas ou privadas; X– O desempenho de papel ativo e protagonista no fomento à dinamização socioeconômica, urbana e rural, projetando o município e suas potencialidades e otimizando sua atratividade; XI – Apoio na proposição e coordenação da política fundiária do Município; XII – A promoção de estudos e pesquisas com o propósito de subsidiar o estabelecimento de diretrizes gerais do desenvolvimento socioeconômico do município; XIII – A realização de pesquisas e acompanhamento da evolução e transformação urbana e rural do município em suas dimensões social e econômica; XIV – A consolidação da preservação e valorização do patrimônio cultural, histórico e paisagístico de Petrópolis, protegendo as expressões materiais e imateriais através de programas, ações e projetos, iniciativas legais e demarcações georeferenciadas de elementos naturais e construídos que caracterizem os componentes da imagem do Município; XV –A articulação do planejamento do município e suas estratégias com a dimensão regional, em particular visando à sinergia das vocações dos diversos municípios localizados ao longo da BR-040, desde o Alto da Serra até a divisa com o Estado de Minas Gerais; XVI – A realização de estudos e pesquisas direcionados ao desenvolvimento de centralidades e vetores, permitindo o planejamento da cidade em escala global, qualificando suas necessidades e otimizando os investimentos, as potencialidades e as intervenções; XVII – A promoção de estudos e pesquisas relativos ao aperfeiçoamento da legislação urbanística, em especial no tocante ao planejamento urbano e ao direito urbanístico; XVIII– A promoção de estudos relacionados à adequação da legislação municipal à legislação federal e estadual, especialmente no tocante à Constituição Federal, à Lei Complementar nº 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Federal nº 10.257/01, “Estatuto das Cidades”; XI – A promoção de estudos e pesquisas que indiquem as áreas mais adequadas para implantação de equipamentos urbanos, rurais e comunitários; XX– A elaboração de estudos e relatórios de impacto urbanístico e rural; XXI– A promoção de estudos e a elaboração de diretrizes setoriais e/ou especiais de recuperação, reconversão, requalificação e revitalização das zonas urbana e rural, emitindo pareceres técnicos, especialmente no que concerne à reestruturação e à transformação de territórios; XXII– A constituição de Bancos de Dados equipados com sistemas de segurança que impeçam a prática de apagar, destruir ou retirar arquivos sem autorização nem registro; XXIII – A produção de diagnósticos e a disseminação de informações e conhecimentos por meio de publicações, seminários, audiências públicas e outros meios; 

XXIV– A promoção de mecanismos de participação, incorporação ativa e mobilização da sociedade civil no processo de formulação do planejamento do município, estimulando a gestão participativa, a transparência e o controle social; XXV – O estabelecimento de acordos de cooperação e convênios, e a prestação de serviços a instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, respeitadas as competências e finalidades precípuas do Instituto; XXVI - Estabelecer Diretrizes Urbanísticas para o sistema Viário de Petrópolis; XXVII - desempenho de outras competências afins.§ 1º - O INK tem seu funcionamento e sede neste Município, em endereço a ser definido, sendo-lhe facultada a utilização de bens municipais possíveis e passíveis de serem aproveitados para o desenvolvimento exclusivo das suas atividades. § 2º - As ações do INK são regidas pelo quadro legal em vigor, por esta Lei, pelo Estatuto fiel à presente Lei que deverá ser aprovado pelo Conselho Delibetarivo Estratégico (CDE) e publicado por Decreto dentro de 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei, e por Resoluções baixadas pelo CDE. § 3º - O Estatuto somente poderá ser alterado, emendado ou reformado com a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo Estratégico (CDE) e da Diretoria Executiva (DEX), reunidos em Assembleia especialmente convocada para este fim, mediante aprovação por Decreto do Executivo. § 4º - O prazo de duração do Instituto Koeler é indeterminado § 5º - O Prefeito Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da publicação desta Lei, adotará as providências necessárias para a constituição do INK e o início efetivo das atividades operacionais Art. 2º Para o cumprimento de suas finalidades e competências, a estrutura diretiva e administrativa do INK compreende os seguintes órgãos, conforme organograma constante do Anexo: I - Conselho Deliberativo Estratégico/CDE; II – Diretoria Executiva/DEX. III - Conselho Fiscal/CFI; Art. 3º - O CDE é o órgão máximo de deliberação do INK e tem as seguintes competências: I - estabelecer as diretrizes gerais de atuação do Instituto, bem como apreciar e aprovar seus respectivos Planos de Trabalho anuais encaminhado-os, quando couber, para aprovação do Prefeito Municipal e apreciação do Poder Legislativo; II – zelar pelo rigoroso cumprimento do cronograma constante do Plano de Trabalho; III - promover o intercâmbio com as demais unidades administrativas da Prefeitura; IV - gerir o planejamento municipal assegurando a plena gestão participativa entre Poder Público e sociedade civil, nos termos e no espírito da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Município de Petrópolis, da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Estatuto das Cidades e da legislação pertinente; V – convocar as instituições que o integram a indicarem os seus representantes, nos termos deste Estatuto; VI – A discussão e votação dos programas e orçamentos, relatórios e prestações de contas, sendo estas acompanhadas pelos Relatórios do CFI; VII - A convocação das instituições representadas no CDE nos termos do artigo 7º, § 3º, para apresentarem as suas listas tríplices em tempo hábil para opção de nomes pelo Prefeito Municipal e publicação do Decreto antes do término dos mandatos  em curso, dar posse aos novos Conselheiros e suplentes, e a eleição e posse do novo Presidente do Conselho; VIII – eleger o seu Presidente e os membros, efetivos e suplentes, do CFI, nos termos deste Estatuto. §1º - O CDE é integrado por vinte membros a seguir relacionados: I - Representantes dos Poderes Executivo e Legislativo (7): 01) Diretor-Presidente do Instituto Koeler; 02) Secretário Municipal de Governo; 03) Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico 04) Secretário Municipal de Planejamento Urbano; 05) Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 06) Presidente da Companhia Municipal de Trânsito e Transportes/CPTrans. 07) Representante da Câmara Municipal de Petrópolis. II - Representantes da sociedade civil (13): 01) Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Petrópolis / OAB; 02) Representante da Universidade Católica de Petrópolis/UCP; 03) Representante da Faculdade Artur Sá Earp Neto/FASE; 04) Representante do Conselho Regional de Administração, Região Serrana I / CRA; 05) Representante do Conselho Regional de Arquitetos e Urbanistas de Petrópolis/CAU 06) Representante do Conselho Regional de Contabilistas e Auditores de Petrópolis/CRC; 07) Representante do Conselho Regional dos Engenheiros e Agrônomos em Petrópolis/CREA 08) Representante do Conselho Regional de Corretores de Imóveis/CRECI; 09) Representante da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro/FIRJAN-RRS;10) Representante da Câmara de Diretores Lojistas de Petrópolis/CDL; 11) Representante do Conselho Municipal de Tombamento Histórico e Artístico Cultural de Petrópolis; 12 e 13) 2 (dois) representantes do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidade. § 2º - Os membros do CDE serão nomeados por Decreto do Executivo, não podendo receber qualquer remuneração pelas funções exercidas no Instituto Koeler, com as únicas exceções do Diretor-Presidente e dos dois Vice - Presidentes da Diretoria-Executiva. § 3º - Os membros do CDE representantes do Poder Executivo são os ocupantes dos cargos relacionados no parágrafo anterior, contando cada um com um suplente, todos indicados e substituídos por ato do Prefeito Municipal publicado no Diário Oficial do Município de Petrópolis;§ 4º - O CDE procederá à convocação dos órgãos mencionados no inciso II deste artigo, por Edital publicado no Diário Oficial do Município e também por ofício protocolado ou remetido via SEDEX ou registrado com AR, a fim de que indiquem seus respectivos representantes através de listas tríplices, dentre cujos nomes o Prefeito Municipal indicará o membro efetivo e o seu suplente, para cumprirem mandatos de 4 (quatro) anos, iniciados em 1º de julho do segundo ano de cada Administração Municipal, permitidas reconduções para o mesmo cargo, sem distinção entre efetividade e suplência. § 5º – Perderá o direito ao exercício do cargo o representante dos órgãos mencionados no Inciso II deste artigo que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado e acolhido pelo órgão em causa, sendo que em qualquer destas hipóteses o seu cargo será declarado vago, devendo ser substituído por seu mandante, mediante documento protocolado na sede do Instituto Koeler, propondo nova lista tríplice para processo de opção e nomeação objetivando cumprir o complemento dos mandatos originais a partir da publicação do ato correspondente no Diário Oficial do Município. § 6º - Cabe, também e privativamente, aos órgãos mencionados no Inciso II deste artigo substituir os seus representantes, mediante documento escrito e motivado, protocolado na sede do Instituto Koeler propondo nova lista tríplice para processo de opção e nomeação objetivando cumprir o complemento dos mandatos originais a partir da publicação do ato correspondente no Diário Oficial do Município. § 7º - O Diretor Presidente da DEX integra o CDE e os demais Diretores têm assento e direito a voz nas reuniões do CDE. § 8º - Todas as reuniões e deliberações do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE fazem objeto de ata aprovada e assinada pelos membros presentes no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a realização da reunião, arquivada em livro ou arquivo próprio indelével e dada a publicidade através do portal do Poder Executivo Municipal. § 9º - A Presidência do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE será exercida pelo membro eleito a cada ano, quando da primeira reunião posterior a 1º de julho, o qual contará com o apoio da Secretaria exercida por Servidor, ou Servidores, designado pelo Presidente da Diretoria Executiva/DEX. §10º - O Presidente do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE tem as seguintes competências: I - convocar e presidir as reuniões do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE, tanto as de caráter ordinário quanto as de caráter extraordinário; II - submeter à deliberação do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE toda matéria vinda da Diretoria Executiva; III - votar pelo desempate; IV – zelar pela tempestiva discussão e votação dos programas e orçamentos, os relatórios e as prestações de contas, sendo estas acompanhadas pelos Relatórios do Conselho Fiscal, e providenciar, quando couber, as ações deliberadas pelo Conselho Deliberativo Estratégico/CDE que permitirão a aprovação dos referidos documentos; V - fazer cumprir este Estatuto e as deliberações do Conselho que preside e do Conselho Fiscal. Art. 4º - A DEX é o órgão de direção, unidade executiva da administração do INK composta pelo I - Presidente Executivo; II - Diretor de Geoprocessamento e Banco de Dados; III - Diretor de Planejamento Urbano e Projetos; IV - Diretor de Patrimônio Cultural e V - Diretor Administrativo, Financeiro e Contábil, devendo ser de imediata e permanente ativação os cargos de Presidente Executivo, Diretor de Planejamento Urbano e Projetos e Diretor Administrativo, Financeiro e Contábil. §1º - Compete à DEX: I - propor ao CDE o Programa de Trabalho e o Orçamento anual do Instituto; II – encaminhar ao Conselho Deliberativo Estratégico/CDE o Relatório anual e o Orçamento acompanhado do Parecer do Conselho Fiscal/CFI; III – responder pela execução das tarefas de responsabilidade do INK, em particular pela execução do Programa de Trabalho e o Orçamento anual; IV – propor ao Conselho Deliberativo Estratégico/CDE os projetos de termos de cooperação, convênios e contratos de prestação de serviços que tiver estudado e preparado; V – Deliberar sobre as normas e procedimentos operativos internos do Instituto, respeitados os termos da lei de criação do Instituto; VI - aprovar a contratação de serviços técnicos especializados de terceiros, respeitado o Programa de Trabalho em vigor, ou após pronunciamento do Conselho Deliberativo Estratégico/ CDE; VII - manter intercâmbio com agências, órgãos e entidades de outras esferas governamentais, públicas e privadas, concernentes à sua área de atuação. §2º - Compete ao Diretor Presidente: I - apresentar relatórios bimestrais em duas vias destinados ao Conselho Deliberativo Estratégico e ao Prefeito Municipal; II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva/DEX; III – solicitar ao Presidente do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE, a convocação de reuniões extraordinárias, sempre que necessário; IV - contratar, exonerar e demitir pessoal em conformidade com a legislação geral que disciplina o Poder Público e aquela referente ao Instituto; V - assinar, juntamente com o Diretor Executivo da Área Administrativa, Financeira e Contábil, os documentos que movimentem valores ou representem compromissos assumidos pelo Instituto devendo, ambos, indicarem um procurador para substituí-los em seus eventuais impedimentos; VI - praticar atos administrativos em geral e, em especial, expedir os regulamentos e as instruções de serviços; VII - administrar o Instituto, supervisionando e fiscalizando suas atividades; VIII - exercer, além das atribuições específicas de seu cargo, aquelas que lhe forem delegadas pelo Prefeito Municipal através do CDE, ou diretamente por este, ou ainda quando conferidas por lei; IX - representar o Instituto em juízo ou fora dele, pessoalmente ou através de procuradores constituídos ou contratados; X - prestar as informações solicitadas pelos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, observados os prazos fixados em lei; XI - delegar a servidores, por Ato e observadas a legislação vigente, funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência; XII - autorizar a realização e homologar os resultados de processos licitatórios e coletas de preços, ajustes e acordos para fornecimento de materiais, equipamentos e serviços ao Instituto, bem como alienar, na forma legal, materiais e equipamentos inservíveis; XIII - resolver os casos omissos e as dúvidas suscitadas na execução do presente Estatuto, expedindo as instruções necessárias; XIV - zelar pela fiel observância e execução da lei, deste Estatuto e da organização administrativa do Instituto; XV – desempenhar outras funções compatíveis definidas pelo Estatuto §3º - Compete ao Diretor de Geoprocessamento e Banco de Dados: I – elaborar os diagnósticos estatísticos e de tendências sobre o desenvolvimento do Município e coordenar o sistema de informações: II – manter atualizados os trabalhos de geoprocessamento e cartografia; III – efetuar o mapeamento do município; IV – organizar, manter atualizado e sob a sua guarda o banco de dados da área do planejamento urbano e municipal; V - de desempenhar outras funções compatíveis definidas pelo Estatuto §4º - Compete ao Diretor de Planejamento Urbano e Projetos: I – a elaboração dos Planos Diretores e suas leis complementares e Códigos de Obras e de Posturas, estudos e propostas de intervenções, reconversões e operações urbanas; II – a elaboração e a atualização da legislação pertinente ao escopo de atribuições do INK; III – a coordenação da elaboração e permanente atualização dos planos setoriais das diversas áreas de ação do Poder Público Municipal; IV – assegurar a gestão participativa em todas as competências do INK; V - de desempenhar outras funções compatíveis definidas pelo Estatuto §5º - Compete ao Diretor de Patrimônio Cultural: I – manter o constante relacionamento com o IPHAN (federal) e o INEPAC (estadual) ou os órgãos que vierem a sucedê-los; II – zelar pelo respeito à legislação de preservação do patrimônio cultural de Petrópolis, sob as suas diversas vertentes: arquitetônica, artística e histórica, adotada por qualquer das instâncias da federação: União, Estado do Rio de Janeiro e Município de Petrópolis; III - de desempenhar outras funções compatíveis definidas pelo Estatuto §6º - Compete ao Diretor Administrativo, Financeiro e Contábil: I - a execução, no âmbito do INK, das atividades de administração geral e funcional; II – a administração dos Recursos Humanos; III – a assessoria ao INK e seus Diretores e Conselheiros, quando no exercício de suas funções estatutárias e no estrito respeito às leis e às normas internas; IV – a gestão dos recursos do INK; e V – o registro contábil das atividades do INK sob o controle do Conselho Fiscal; VI - de desempenhar outras funções compatíveis definidas pelo Estatuto §7º- Poderão ser ativados os Departamentos de: I – na Diretoria de Geoprocessamento e Banco de Dados: Departamento de Análise Econômica e Social e Departamento de Sistema de Informações, o qual poderá dispor do Setor de Coleta e Análise de Dados; II – Na Diretoria de Planejamento Urbano e Projetos: Departamento de Projetos Especiais e Departamento de uso e ocupação do Solo, o qual poderá dispor do Setor de Acervo e Processos. III – Na Diretoria Administrativa, Financeira e Contábil: o Departamento de Recursos Humanos e o Departamento Jurídico. IV – Na Diretoria de Patrimônio Cultural: O Departamento de Pesquisa. §8º - Os integrantes da Diretoria Executiva/DEX serão eleitos por maioria simples pelo Conselho Deliberativo Estratégico/CDE sobre uma lista tríplice composta por profissionais de notório saber proposta pelo Prefeito Municipal para cada cargo da Diretoria Executiva; a exoneração igualmente se dará através de votação por maioria simples pelo Conselho Deliberativo Estratégico/CDE em reunião extraordinária a ser convocada por este Conselho para esta finalidade específica e igualmente por maioria simples de votos. §9º - Na hipótese de vacância de qualquer cargo existente no organograma do INK, seja ela de que natureza for, o Conselho Deliberativo Estratégico/CDE solicitará ao Prefeito Municipal lista tríplice para preenchimento do cargo vago, o qual deverá enviá-la no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da solicitação, dando-se a aprovação por maioria simples, devendo os indicados possuir notório saber e reputação ilibada para o cargo indicado. §10º - Na hipótese de não aprovação de qualquer um dos indicados, o CDE devolverá a lista tríplice ao Prefeito Municipal, o qual terá o prazo de 5 (cinco) dias para enviar nova lista ao CDE para aprovação. Art. 5º – O Conselho Fiscal/CFI, órgão de controle financeiro e patrimonial interno, é composto por: I – 3 (três) integrantes efetivos; II - 3 (três) integrantes suplentes, identificados com 1º, 2º e 3º Suplentes. § 1º - Os membros do Conselho Fiscal/CFI serão eleitos pelo Conselho Deliberativo Estratégico, dentre cidadãos de ilibada reputação e notória vivência nas áreas da Contabilidade, da Administração, da Economia e do Direito, indicados por, no mínimo, 03 (três) membros do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE e exercerão seus mandatos, coincidentes com os do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE que os elegeu, nos termos do presente Capítulo. § 2º - Os membros do CFI não fazem jus a remuneração pelo desempenho de suas funções. § 3º - Os membros do CFI são nomeados por ato do CDE publicado no Diário Oficial do Município § 4º - O CFI reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e extraordinariamente sempre que necessário, quando convocado pelo seu Presidente ou pelo CDE. § 5º - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do CFI, caberá aos suplentes, pela ordem em que figuram na chapa, substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito. § 6º - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do CFI, o CDE reunir-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a vacância, para eleger novo integrante dentre candidatos que atendam às exigências do § 1º deste artigo. § 7º - O CFI reunir-se-á com o quorum mínimo de abertura e de deliberação de dois membros, tendo o seu Presidente voto de qualidade, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno do Instituto Koeler. § 8º - Os membros do CFI elegem dentre seus membros, quando de sua primeira reunião após a sua eleição e posse, o seu Presidente e o seu Secretário Geral, sendo o Presidente substituído pelo Secretário Geral quando dos seus eventuais impedimentos. § 9º - Todas as reuniões e deliberações do CFI fazem objeto de ata aprovada e assinada pelos membros presentes e encaminhada ao CDE no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a realização da reunião. §10º - Compete ao CFI: I – examinar, sem restrições e a qualquer tempo, os livros contábeis e quaisquer outros documentos do INK; II – fiscalizar os atos do CDE e da DEX e verificar o cumprimento dos seus deveres legais, estatutários e regimentais; III – comunicar ao CDE os indícios de erros, fraudes ou delitos que apurar, sugerindo providências para a regularização da anomalia. O CDE, após aprovação de, no mínimo, metade de seus membros, em reunião extraordinária convocada especialmente para esse fim, deverá instaurar processo administrativo, a fim de se apurar a situação, observando os princípios do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa, cuja conclusão, deverá ser encaminhada à Secretaria  de Controle Interno do Poder Executivo Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro IV – e ainda, opinar sobre:a) as demonstrações contábeis do Instituto Koeler e demais dados concernentes à prestação de contas; b) aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes ao Instituto Koeler c) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades do Instituto Koeler, as prestações de contas, o Balanço anual e sua situação econômica, financeira e contábil, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias à deliberação do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE; d) o plano de atividades e a previsão orçamentária; e) o resultado de qualquer inspeção autorizada pelo CDE, e devidamente registrada em ata no seu início e ao seu término; V - examinar e exarar pareceres sobre questões para as quais for chamado a se pronunciar pela Diretoria Executiva/DEX ou pelo Conselho Deliberativo Estratégico/CDE. Art. 6º - O patrimônio do Instituto Koeler é constituído por: I – O bem imóvel localizado à Rua Moreira da Fonseca, nº: 33, centro, Petrópolis- RJ. II – Outros bens imóveis e móveis, veículos, títulos e ações, apólices de dívida pública e instalações já existentes, ou que venham a ser adquiridos ou recebidos sem ônus a qualquer título; III - Doações de autarquias, sociedades de economia mista, pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, de direito público ou privado; Art. 7º - As doações poderão consistir em legados com ou sem encargos. Parágrafo Único - A aceitação de doações, a qualquer título, bem como as alienações de bens imóveis do INK dependerá de aprovação de, pelo menos, metade dos membros do CDE. Art. 8º - As aquisições de bens, serviços e obras do Instituto, bem como as alienações, obedecerão aos princípios da Administração Pública aplicáveis às licitações. Art. 9º - Constituirão receitas do Instituto Koeler a serem empregadas na realização dos seus objetivos e manutenção de suas atividades: I - as receitas operacionais e patrimoniais; II – o valor da Taxa sobre Obras Particulares e de outras que venha a ser autorizado a arrecadar por leis específicas; III – as dotações orçamentárias que lhe forem destinadas; IV - a receita dos trabalhos que vier a contratar ou conveniar com órgãos privados e públicos, no País ou no Exterior, otimizando o rendimento pelo uso da tecnologia que vier a acumular; V – os rendimentos que puder auferir das aplicações financeiras ou locações de bens móveis e imóveis de seu patrimônio, realizadas exclusivamente no país. VI - doações e contribuição eventuais ou periódicas que venha a receber de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; VII - receitas provenientes da venda de publicações, softwares, meios diversos de divulgação audiovisual e material promocional; VIII - subvenção ou contribuição dos Poderes Públicos; IX - produto de operações de crédito, de financiamentos ou de alienação de bens, na forma legal e estatutária; X – percentual que lhe couber nos trabalhos produzidos sob sua administração e/ou em seus espaços físicos; XI – as provenientes de qualquer outra fonte que respeite as exigências legais em vigor. Art. 10 - O exercício financeiro do INK coincidirá com o ano civil, seu orçamento será apresentado em separado no Orçamento da Prefeitura Municipal de Petrópolis. § 1º - Até o dia 15 de março de cada ano, o Diretor-Presidente deverá submeter à aprovação do Conselho Deliberativo Estratégico/CDE as informações que corresponderão ao INK na Lei de Diretrizes Orçamentárias. § 2º - Para a organização da proposta orçamentária do Instituto, será realizada previsão de suas receitas e despesas para o exercício financeiro seguinte, devidamente discriminadas e justificadas em consonância com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. § 3º - Até o dia 30 de agosto de cada ano, o Diretor-Presidente deverá submeter à aprovação do CDE a proposta orçamentária da DEX para o exercício seguinte. § 4º - As propostas para integrarem as leis do sistema orçamentário serão acompanhadas da justificação dos planos de trabalho correspondentes. § 5º - Para os planos cuja execução exceda mais de um exercício financeiro, as despesas serão aprovadas globalmente pelo CDE, consignando-se tempestivamente no Plano Plurianual e nos orçamentos seguintes as dotações necessárias. § 6º - Para programas, projetos ou atividades especiais poderão ser propostos fundos próprios a serem criados em lei por iniciativa do Prefeito Municipal. § 7º – O CDE, depois de aprovado o relatório das contas apresentadas e atividades desenvolvidas, encaminhará a prestação dessas contas ao Executivo Municipal. § 8º - Será publicado anualmente, no Diário Oficial do Município, o demonstrativo da receita e despesa e o balanço patrimonial do exercício anterior, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal/CFI e devidamente auditados por auditor independente. § 9º - O Instituto fica isento do pagamento de tributos que incidirem sobre seus bens imóveis. § 10 - Fica incluído o INK nas três leis do Sistema Orçamentário de Petrópolis.§ 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar os créditos orçamentários da Secretaria Municipal de Planejamento e de outros órgãos administrativos para atender as despesas de constituição, instalação e manutenção do INK, no presente Exercício de 2.012 e na Lei Orçamentária Anual para 2.013. Art. 11 - Ficam criados 01 (um) cargo de Diretor Presidente do INK, nível CCE; 04 (quatro) cargos de Diretor, nível CC-2, correspondentes às Diretorias de Geoprocessamento e Banco de Dados; de Planejamento Urbano e Projetos; de Patrimônio Cultural e Administrativa, Financeira e Contábil,01 (um) Cargo de Assessor Jurídico, nível CC-2, 07 (sete) cargos de Chefe de Departamento, nível FG-1, correspondentes aos Departamentos de Análise Econômica e Social, de Sistema de Informações, de Projetos Especiais, de uso e Ocupação do Solo, de Recursos Humanos e de Assuntos Jurídicos e de Departamento de Pesquisas, 02 (dois) cargos de Chefe de Setor, nível FG-2, correspondentes aos Setores de Coleta e Análise de Dados, e de Acervo e Processos, em total de 15 (quinze) cargos de chefia criados para a operação do INK.  Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 21h: 00m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 02 de julho de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 06 DE AGOSTO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a vigésima sétima reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário. Os trabalhos foram abertos, às 17h: 00m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo Anibal Duarte, Sheila Guimarães; nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA); Noelma Simões Costa (COMED) e Alexandre Sheremetieff(COMED); Jonny Klemperer (CMT); José Paulo Martins e Sergio Hammes(CMGHIS); Bruno Lourenço de Souza(CMEL); Maria Francelina F.da Silva (CAE); Neiva M.A.Voigt (CMC);  Sueli S.P.Karl (COMSEP); Regina S.Bosio (CMAS) Presentes também: Gilda Jorge(Casa dos Conselhos), Philippe Guedon, Claudia Karina W.C.Costa, Gilmar Neumann, Iomar Torres, Ernane Correa Magalhães, Carlos Alvarães, Roberto L.Penna Chaves, Francisco Ecard, Silvia Guedon, Gastão Reis, Sergio Ramos Mattos, Luiz Amaral, Maria Helena Arrochelas, Rodrigo Lima, Lucia B.Remetal, Ricardo Remental, Henrique Ahrends, Marcio Santos Vianna, Carlos Mariz, Luis Carlos Dias de Oliveira, Joseli C. Cammarota, Heloisa M.Mohrstgot, Iris Palma Guimarães e Claudia Couto. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente convidou que assumisse a coordenação dos trabalhos a senhora Silvia Guedon para que a mesma procedesse as demarches para a eleição das entidades representativas da sociedade civil necessárias para compor o Conselho Municipal de Revisão do Plano Diretor e Suas Leis Complementares, criado pela Lei Municipal n° 5823 de 29 de novembro de 2001 e que se encontra inativo desde 2006. Pela mesma foi informado que além da publicação na imprensa local de edital de convocação, foram também convocadas por correspondências várias entidades representativas, estando várias delas com representantes presentes neste instante. Para os mesmos foram distribuídos cópias da lei de criação do Conselho, bem como explanado os motivos pela qual por iniciativa do Poder Legislativo e também da sociedade civil, representada pela Frente Pró-Petrópolis e pelo Conselho Municipal de Cidade, o mesmo deva ser reativado. Depois de deliberado pelos representantes das Entidades que manifestaram o desejo de participarem do citado Conselho, ficou a representação da sociedade civil, assim representada para ocuparem os nove acentos no Conselho Municipal de Revisão do Plano Diretor e Suas Leis Complementares para um mandato de dois anos, as seguintes entidades: titulares: Ordem dos Advogados dos Brasil, Associação Petropolitana de Engenheiros e Arquitetos; Sindicato da Indústria de Construção Civil de Petrópolis; União Distrital das Associações de Moradores-UDAM; Associação de Moradores de Santa Monica-Novamonsanta; Federação das Indústrias do Rio de Janeiro-FIRJAN; Sindicato dos Bancários de Petrópolis; Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Petrópolis-CDDH; Grupo de Apoio aos Animais-GAPA. Como suplentes: Associação de Moradores e Amigos do Valparaíso; Arte-Associação de Amigos da Rua Teresa; Sindicato dos Trabalhadores do Comércio em Petrópolis; Associação dos Amigos do Centro Alceu Amoroso Lima-AADA; Associação da Casa da Cidadania. Com a eleição fica reconhecida a reativação do citado Conselho Municipal que se configurará de fato com a publicação do resultado desta escolha, bem como dos nomes dos indicados pelo Senhor Prefeito Municipal dos nomes dos nove representantes do Poder Executivo, no Diário Oficial do Município o que ocorrerá oportunamente. A seguir o Senhor Presidente do ComCidade passando ao item segundo da Pauta, que se refere a apresentação de um projeto para a implantação de um Centro para a prática de esportes olímpicos no Parque Municipal de Itaipava a ser apresentado por representantes da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer do Município Como, em razão de algum contratempo os citados representantes não tivessem chegado, a mesma foi feita pela Secretário do Conselho, Jonny Klemperer, tendo em vista que o mesmo detém alguns conhecimentos à respeito, tendo sido apresentado material em vídeo. Dado a ausência dos responsáveis e tendo em vista a complexidade e importância da proposta a plenária solicitou que o assunto figurasse como tema exclusivo de uma reunião específica, a ser agendada ainda no correr do mês de agosto. A seguir pelo Vice-Presidente do Conselho, Roberto Rizzo e também na qualidade de Secretário de Planejamento e Urbanismo do Município, foi apresentado o terceiro ponto da Pauta: “PAC de Mobilidade Urbana e os Projetos de Petrópolis”, tendo o mesmo iniciado a sua fala relatando que esteve presente ao lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento, denominado “PAC de Mobilidade Urbana”, pelo Governo Federal em Brasília, a fim de tomar ciência do mesmo. Este Programa destina-se a atender a 75 municípios que possuam população entre 250 mil e 700 mil habitantes, e que apresentarem até o dia 31 de agosto o máximo dois projetos que atendam a obras para melhoria de suas redes de mobilidade urbana. Esses projetos devem obrigatoriamente atender como prioridade a melhoria do transporte coletivo em áreas com grande adensamento populacional. O governo destinou para esse Programa a verba de sete bilhões de reais. Informa que os técnicos de sua Secretaria tão logo tomaram conhecimento dos detalhes iniciaram juntamente com técnicos de outros órgãos municipais o trabalho de coleta de dados e preparação dos citados projetos, garantindo que no prazo fixado os mesmos estarão prontos. Compromete-se que antes do envio dos mesmos a Brasília eles serão apresentados à comunidade, preferencialmente através do ComCidade e do Comutran.  A seguir o senhor Presidente passa para o próximo ponto de pauta que é a apresentação de informações sobre o andamento dos trabalhos de elaboração de novo Plano Diretor para a cidade, a ser relatado pelo coordenador dos trabalhos, arquiteto Manoel Ribeiro. Entretanto, dada a ausência do mesmo, por razões pessoais, por ele Presidente, pelo Vice-Presidente, Roberto Rizzo, pelo Secretário Jonny Klemperer e pelo senhor Sergio Benício, foram relatados fatos referentes ao trabalho que vem sendo desenvolvido e que confirmam que até o prazo estabelecido, a minuta do projeto de lei para a reforma do Plano Diretor deverá estar concluída, para envio ao Legislativo para sua análise e aprovação. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 21h: 00m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 06 de agosto de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA OITAVA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 20 DE AGOSTO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos vinte dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a vigésima oitava reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter extraordinário. Os trabalhos foram abertos, às 19h: 00m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo Roberto Rizzo; nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA); Jonny Klemperer (COMTUR) José Paulo Martins (CMGHIS); Marcelo Valverde Xavier (COMSEA); Maria Francelina F.da Silva (CAE); Neiva M.A.Voigt (CMC); Regina S.Bosio (CMAS); Maria Isabel Winter (CMDDPI); Mário Jorge Bandarra (COMUTRAN).  Presentes também: Alba Cristina (Casa dos Conselhos), Maria do Carmo Souza, Rogério Elmor, Roberto L.Penna Chaves, Paulo Roberto A.Dantas, Patrícia Barbosa, Rodrigo Lima, Flávio Augusto C. Bandeira, Ilka Beatriz A.Fernandes, Cristina Bernardes, Maria Emilia Araújo, Lygia Mayall, Rogério Tosta, Joceli Camarota, Sandro Lara e Sergio Ramos Matos, José Amaral. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente justificou a realização da presente reunião em caráter extraordinário em razão da reivindicação ocorrida na reunião ordinária que se realizou no último dia seis, quando foi apresentada proposta conceitual da implantação de um Centro de Esportes Olímpicos em parte da área pertencente ao Parque Municipal de Itaipava. Em razão de ser o tema de grande impacto quer pelo seu propósito, quer pelas intervenções que serão necessárias de serem feitas no Parque, a plenária do Conselho naquela oportunidade solicitou que o assunto voltasse à pauta dos trabalhos em outra ocasião para que pudesse ser mais bem avaliado.  Assim convidou a Sra. Roberta Severo, Subsecretária de Esporte e Lazer do Município que discorreu sobre como o projeto foi inicialmente pensado e quais são as razões que levam a sua Secretaria a defendê-lo, cujos pontos principais são os seguintes: 1. O Município já de algum tempo que necessita ter um espaço próprio adequado para a prática esportiva educacional, de participação e de alto rendimento; 2. O Parque de Itaipava, dado as suas dimensões necessita de um aproveitamento mais racional. A instalação dos equipamentos esportivos no local não ocupará 30% da sua área e permitirá que o mesmo continue funcionando como Parque de Lazer totalmente recuperado e oferecendo ao público várias opções; 3. O projeto prevê a instalação de equipamentos destinados a um ginásio poliesportivo, com palco bivalente para sua utilização também como um centro de convenções, complexo aquático com piscina oficial de saltos e piscina olímpica com plataforma movível (transformando-a em duas de 25 metros), pista de atletismo com campo de futebol com medidas oficiais, picadeiro de areia para provas de salto, um prédio composto por 25 quartos duplos para alojamento exclusivo de atletas, estacionamento para 400 veículos e área para realização de feiras e exposições; 3. Com esse complexo Petrópolis poderia se habilitar junto ao Comitê organizador das Olimpíadas de 2016 para receber delegações estrangeiras nas fases de aclimatação no período pré-olímpico, ampliando o número de instalações esportivas situadas em nossa cidade, hoje em número de três. O pensamento é que todo o custo para a instalação desses equipamentos, bem como a revitalização do Parque, está orçado em cerca de 50 milhões de reais, seja bancado pelo Ministério do Esporte ou incentivado pela Lei de Incentivo do próprio Ministério, sem ônus ou contrapartida do município, a não ser a cessão do terreno. A seguir a subsecretária passou a palavra ao arquiteto Samuel Ferreira, representante da empresa Inplenitus, que iniciou a sua fala apresentando sua empresa, de origem portuguesa, com atuação em toda a Europa projetando complexos esportivos. Apresenta então slides do projeto inicial, destacando seus detalhes, chamando a atenção para os aspectos de sua funcionalidade, especialmente o pavilhão correspondente ao ginásio poliesportivo, já que o mesmo além de estar projetado para funcionar atendendo a todas as modalidades esportivas praticadas em áreas cobertas com uma ou mais quadras, também, através de movimentação de várias de suas partes, pode-se transformar em um espaço para eventos como convenções, shows, apresentações culturais com capacidade de abrigar um grande público, já que o mesmo pode interagir com o espaço externo em seu redor. Cita também outros detalhes que facultam aos espaços projetados a prática esportiva de alto rendimento, a exemplo do que há de mais atual nos grandes centros urbanos do mundo, permitindo que equipes de atletas de ponta possam utilizar essas dependências para treinamentos e apresentações. Ressalta que toda a concepção do projeto está voltada para que o mesmo não tenha nenhuma interferência na paisagem local, já que as linhas arquitetônicas dos prédios a serem construídos possuem harmonia com o formato das montanhas que cercam a região.   Em seguida se apresentaram os ex-atletas olímpicos Edgard e Jorge, na qualidade de representantes da empresa “Correr Bem”, especializada na promoção de eventos esportivos e de lazer através da captação de recursos junto ao governo e empresas, utilizando-se as leis de incentivo em vigor. Primeiramente ambos foram unanimes em afirmar, dado a suas vivências enquanto atletas de competição, da qualidade das instalações esportivas apresentadas pelo Projeto Conceitual. A seguir relatam as suas experiências voltadas para a realização de eventos mantidos com recursos incentivados, dizendo ser perfeitamente possível a obtenção dos mesmos para a realização das obras e a manutenção futura das instalações. Em sequencia falou também o empresário hoteleiro Rogério Elmor, que na qualidade de Presidente do Conselho Municipal de Turismo externou o fato que o funcionamento de um Centro nesses moldes traria incontestavelmente uma dinamização no negócio do segmento dos hotéis, pousadas e restaurantes situados na região e em toda a Petrópolis.  A partir desse momento o tema passou a ser objeto de inúmeras intervenções dos presentes que apresentaram várias opiniões a respeito, algumas favoráveis outras contrárias, tendo em vista alguns fatos que necessitam serem levados em conta. Em resumo são os seguintes: 1. Mobilidade Urbana: como todos sabem a região onde está localizado o Parque Municipal já sofre hoje de grande dificuldade nesta questão, já que a concentração de pessoas no eixo da Estrada União e Indústria provocam enormes engarrafamentos. Esta questão é uma das que mais preocupam principalmente os moradores no entorno do Parque. Segundo o Secretário Municipal de Planejamento e Urbanismo, Roberto Rizzo e Vice-Presidente de ComCidade, este assunto, independente da implantação do Centro ou não, faz parte dos estudos que estão sendo realizados pelos técnicos da Prefeitura relacionados com a mobilidade urbana em nosso município. Cita inclusive que projetos estão sendo ultimados para a apresentação até o próximo dia 31 de agosto ao governo federal para habilitarmos o município junto ao PAC da Mobilidade Urbana, programa que destinará uma verba de sete bilhões de reais e 75 municípios brasileiros. Informa inclusive, que no próximo dia 28 de agosto, neste mesmo local, estará através do ComCidade apresentando esses projetos. 2. Maiores esclarecimentos: quanto às questões levantadas que a iniciativa carece de maiores informações, pela subsecretária de Esportes e Lazer, foi enfatizado de que neste momento está sendo apresentado apenas o projeto conceitual, ou seja, uma apresentação voltada para se obter a opinião da sociedade civil se valeria a pena ou não seguir em frente, e a partir daí sim o desenvolvimento de todas as etapas necessárias, inclusive com o cumprimento de todas aquelas previstas em lei, além de uma maciça participação de toda a sociedade, especialmente dos moradores da região. A questão agora é apenas de não se perder o prazo em setembro de uma apresentação e solicitação junto ao Comitê Organizador das Olimpíadas para que nossa cidade possa se habilitar como cidade apta a receber as delegações de atletas que irão participar das competições de 2016, não representando esse fato agora um compromisso final. 3. Utilização de área pública e prejuízo na utilização atual do Parque pela população: questão também bastante questionada. Com relação à utilização de área pública, esta seria a contrapartida do município, entretanto esse fato não traz prejuízo, já que uma vez construídas essas instalações, elas tornam-se bem público. Quanto ao fato da utilização de área do Parque, também segundo informações prestadas, a área ocupada pelas instalações esportivas não implica em prejuízo para os usuários do Parque que manterá todas as suas funções, inclusive melhoradas. O conceito é de que o Parque passe a funcionar como espaço para o esporte e o lazer, além de atividades culturais. Esgotados todos os questionamentos, o Presidente Carlos Eduardo, solicitou dos membros do Conselho Municipal da Cidade presentes que decidam se o ComCidade chancelaria ou não o Projeto Conceitual do Centro Olímpico de Petrópolis, afim de que a Secretaria Municipal de Esportes e Lazer prossiga com ações necessárias e legais no sentido de definição sobre a realização ou não desse empreendimento, ficando claro de que não se trata de aprovação do mesmo, já que não cabe ao Conselho essa prerrogativa e sim uma espécie de aval para o prosseguimento dessas ações. Verificou-se que no momento da votação estavam presentes nove membros do Conselho e estes se julgando suficientemente esclarecidos quantos aos fatos, decidiram por unanimidade chancelar o Projeto Conceitual apresentado.   Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 21h: 10m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 20 de agosto de 2012.
ATA DA VIGÉSIMA NONA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 28 DE AGOSTO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a vigésima nona reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter extraordinário. Os trabalhos foram abertos, às 18h: 30m pelo Vice-Presidente Roberto Rizzo, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo Roberto Rizzo; nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Jonny Klemperer (COMTUR) José Paulo Martins (CMGHIS); Luiz Carlos Gomes (CMTCHA); Sueli S.P.Karl (COMSEP); Presentes também: Alba Cristina (Casa dos Conselhos), Gilmar Oliveira, Roberto L.Penna Chaves, Paulo Roberto R.Silva, Renato Guimarães, Ilka Beatriz Albuquerque Fernandes, Marcia F.Campos Kraus, Caio Mattos Marcolino, Juliana Figueirinha Marcolino, Luiz Claudio F.da Rocha, Manoel Ribeiro, Sergio Benício, Marcio D.C.Lordeiro, Claudia Karina W.C.Costa, Joceli C. Cammarota, Wiliian de Matos, Paulo Dantas, Ana Lucia J.Barcia e Lygia Mayall. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Vice-Presidente justificou a realização da presente reunião em caráter extraordinário conforme previamente agendado na reunião realizada no dia 20 de agosto p.passado, cumprido assim o compromisso que assumiu como Secretário Municipal de Planejamento e Urbanismo de apresentar a comunidade os projetos que serão oferecidos ao governo federal pelo município com o objetivo da sua inclusão junto ao Programa de Aceleração do Crescimento, denominado PAC da Mobilidade Urbana. Antes da apresentação dos projetos, o Senhor Secretário fez questão de tornar pública o seu agradecimento e reconhecimento a todos os técnicos que trabalharam incansavelmente para que fosse possível a conclusão dos trabalhos dentro do prazo previsto. Esses abnegados profissionais oriundos das equipes da Secretaria de Planejamento e Urbanismo, Secretaria de Obras, Secretaria do Meio Ambiente e Cia. Petropolitana de Transito demonstraram com o empenho e competência todo o zelo que têm pela nossa cidade. A seguir destaca informações básicas sobre o citado Programa do Governo Federal, enfatizando que o mesmo disponibilizará cerca de sete bilhões de reais a 75 municípios brasileiros com população entre 250mil a 700mil habitantes para que os mesmos possam executar melhorias nos seus sistemas de mobilidade urbana.  Ressalta que cada município deve apresentar até dois projetos e que os mesmos devem priorizar a melhoria dos meios de transportes coletivos especialmente em regiões de grande adensamento. Seguindo essa diretriz, em nosso município foram priorizados dois projetos: o primeiro dentro do território urbano, abrangendo o centro da cidade, os bairros de Quitandinha, Castelânea, Alto da Serra, Valparaíso, Cel. Veiga, Bingen, Barão do Rio Branco e Retiro, com criação de pistas exclusivas para o transporte coletivo, com diversas estações de transferências de passageiros, ciclovias interligadas e estacionamentos. Dentro desse projeto está prevista a segunda ligação Quitandina/Bingen, reivindicação antiga da população e com isso a possibilidade dessa ligação ocorrer nos dois sentidos. Também previstas a reformulação total das atuais Estações de embarque e desembarque de passageiros. O projeto apresenta assim soluções para a implantação das linhas troncais ligando até centro e a ampliação das linhas vindas de todos os bairros para essas estações de transferência, agora possíveis graças ao sistema vigente e bilhetagem eletrônica. O segundo projeto contempla uma melhor ligação do centro a cidade aos primeiro, segundo e terceiro distritos, com intervenções ao longo da Estrada União e Indústria, a partir do bairro do Retiro até ao final do distrito de Itaipava. Também contempla a implementação de uma nova via, utilizando-se a conhecida Estrada Mineira. Também prevê a reforma integral das estações de transbordo existentes e a construção de estações de transferência de passageiros, além da construção ou alargamento de cerca de 20 pontes. No distrito de Itaipava estão previstos outros pontos de ligação com a Rodovia BR-040. Detalhes desses projetos que no momento são apenas conceituais e reúnem as informações necessárias a sua apresentação ao Governo Federal, foram apresentados em formato visual, através de slides, pelo Secretário Roberto Rizzo e por Iza Fernandes e Alexandre da CPTrans., com a participação do morador de Itaipava, Roberto Penna Chaves. Depois de respondidas as indagações feitas pela plenária, esta se deu como bem informada a respeito, tendo ao final o Secretário Roberto Rizzo reiterados os seus agradecimentos à equipe responsável pela elaboração dos estudos, tendo os representantes das mesma que estavam presentes sido agraciados com uma calorosa salva de palmas.  Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 20h: 30m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 28 de agosto de 2012.
ATA DA TRIGÉSIMA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 03 DE SETEMBRO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos três dias do mês de setembro do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a trigésima reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário.  Os trabalhos foram abertos, às 18h: 40m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo Anibal Duarte, Roberto Rizzo e Kelson Vieira nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA); Noelma Simões Costa (COMED); Jonny Klemperer; (COMTUR); José Paulo Martins e Sergio Hammes (CMGHIS); Marcelo Valverde Xavier (COMSEA); Marilia Isabel Winter (CMDDPI); Luiz Carlos Gomes (CMTCHA) Presentes também: Alba Cristina, Philippe Guedon, Manoel Ribeiro, Rafael Correia de Melo, Ricardo Blanco e Ricardo Correa. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Sr. Philippe Guedon, na qualidade de Coordenador da Frente Pró Petrópolis que explanasse aos presentes os detalhes do Projeto de Lei encaminhado recentemente pelo Executivo à Câmara de Vereadores de Petrópolis, propondo a criação do Instituto Koeler de Planejamento Urbano, tendo em vista que a proposta que tem gerado grande interesse e curiosidade, com opiniões favoráveis e contrárias, necessita de maiores esclarecimentos.  O expositor após justificar a sua presença em razão de ser este tema uma das principais bandeiras da FPP, pela necessidade que nossa cidade tenha uma melhor legislação que verse sobre o uso e ocupação do solo melhor adequada, além de toda a legislação referente ao planejamento do município, reitera vários pontos já abordados por ele quando esteve presente a reunião do Comcidade acontecida em julho p.passado. Relata inclusive fatos relacionados com o Seminário acontecido em nossa cidade no dia 28 de agosto passado, quando recebemos uma delegação vinda da cidade paulista de Piracicaba especialmente para relatar aos petropolitanos a experiência deles com a existência do Instituto Piracicaba de Planejamento - IPPLAP, tendo em vista ser o mesmo uma autarquia participativa e cujo modelo acabou sendo adotado para a concepção do nosso INK. Como fato marcante cita que o município paulista segundo o estudo para medir o desenvolvimento econômico dos municípios brasileiros desenvolvido pela FIRJAN, está classificado como o quinto melhor município no Brasil e o terceiro no Estado de São Paulo, enquanto Petrópolis classifica-se como o 3.592 município entre os 5.525 que compõem o nosso regime federativo e o 79° entre os 92 municípios fluminenses. Este fato por si só demonstra o que um planejamento municipal eficiente pode proporcionar para o progresso de uma cidade e o quanto urgente se torna que Petrópolis tenha um planejamento competente que possa mostrar os caminhos a seguir nas próximas décadas. A seguir atendendo ao segundo item da pauta, o Sr. Kelson Vieira, na qualidade de Secretário Municipal de Habitação, dentro do tema “gestão de riscos e respostas a desastres naturais” passa a apresentar informações relativas ao nosso município e que servirão de base para a solicitação de recursos junto ao Governo Federal, dentro do programa recém-lançado com o objetivo de minorar os efeitos devastadores causados por ocasião da ocorrência de desastres naturais. Apresenta então o resultado de estudos desenvolvidos cujos principais números são os seguintes: O Plano Nacional de Gestão de Riscos e Desastres Naturais elaborado pelo Governo Federal prevê para o período compreendido entre 2012 a 2014 a aplicação de cerca de 18,8 bilhões de reais em investimentos voltados a prevenção, mapeamento, respostas a desastres e monitoramento e alerta. Sendo que desse valor, cerca de 15 bilhões estão destinados as obras de prevenção. Com relação às estatísticas em nosso município relativas a desastres naturais provocados por escorregamento de encostas os números mostram que de 1966 até o presente foram registradas 11 ocorrências generalizadas com a perda de 511 vidas. Com uma população de 295 mil habitantes, o município possui 96.319 domicílios, sendo que 30% destes (29.023) estão qualificados como assentamentos precários e 12,57% (12.114) estão situados em áreas que possuem risco eminente de sofreram danos em razão da ocorrência de desastres naturais. Para fazer frente a esse quadro, informa que o governo municipal solicitou dos governos federal e estadual, através de projetos e estudos apresentados, verbas na ordem de 190 milhões de reais, sendo que deste valor cerca de 141 milhões são para obras de contenção e estabilização de encostas a serem realizadas em vários pontos do município, com os valores sendo liberados em três etapas, até 2014. O assunto provoca interesse junto ao plenário com várias indagações feitas na sua maioria relativa a dúvidas surgidas em função das informações apresentadas, tendo as mesmas sido desfeitas. A seguir, dado ao adiantado da hora, a mesa diretora propôs aos presentes que o terceiro ponto da pauta: “Comcidade, Conselhos Municipais e controle social: Papel dos Conselhos como órgãos de políticas públicas e controle social. Pela Mesa Diretora. Definição de pauta de assuntos e convidados para as reuniões do último trimestre de 2012”, fosse transferido para outra data, obtendo o consenso de todos.   Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 21h: 00m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 03 de setembro de 2012.
ATA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 01 DE OUTUBRO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Ao primeiro dia do mês de outubro do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a trigésima primeira reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário.  Os trabalhos foram abertos, às 18h: 40m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Executivo Roberto Rizzo, nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA); Jonny Klemperer; (COMTUR); José Paulo Martins e Sergio Hammes (CMGHIS); Sueli Karl (COMSEP); Regina Bosio (CMAS), Mário Jorge Bandarra (COMUTRAN), Maria Francelina F.da Silva (CAE), Neiva Voigt (CMC), Presentes também: Gilda Jorge, representando a Casa dos Conselhos, Gabriel Weiner, Jean Charles Barreto, Fernando Varela Guedes, Luiz Carlos Santos de Paula, Sergio Benício, Karina Costa e Ricardo Francisco. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente convida o arquiteto Luiz Henrique Gomes Ahrends, agora na qualidade de Coordenador dos Estudos Constitucionais do Instituto Koeler que se pronunciasse a respeito dos andamentos dos trabalhos para a implantação do mesmo. Inicialmente Henrique Ahrends diz da sua satisfação de estar de volta ao Comcidade, agora investido de outra função. A seguir aborda informações à respeito dos trabalhos de revisão do Plano Diretor ora em andamento, dizendo que a equipe coordenada pelo arquiteto Manoel Ribeiro tem avançado consideravelmente no que diz respeito a coleta e sistematização de dados que vão permitir uma significativa contribuição para que até dezembro do corrente a minuta do projeto do novo Plano Diretor de Petrópolis possa estar sendo encaminhado à Câmara Municipal para a devida análise e aprovação. Abordando a questão dos trabalhos para a viabilização do Instituto Koeler de Planejamento, diz da sua satisfação em estar colaborando para que o mesmo tenha êxito na sua constituição, dentro do formato apresentado, de uma autarquia participativa, a exemplo do Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba, ressaltando a realização em agosto passado, de um encontro ocorrido em nossa cidade com técnicos daquela cidade que vieram especialmente a Petrópolis para relatar a experiência da constituição e funcionamento desse mecanismo de planejamento. A partir da sua experiência como profissional há bastante tempo militando em Petrópolis, afirma a importância de se ter um órgão autônomo que embora conectado com a administração pública municipal, trabalhe fora da abrangência dessa administração, pensando e projetando a cidade para além do presente. Leis importantes como uso e ocupação do solo, código de obras, normas para a mobilidade urbana, habitação, saneamento, precisam ser revistas dentro de uma visão progressista e que permita de fato uma qualidade de vida para todos os habitantes de nossa cidade e este será o papel do Instituto. Afirma a sua expectativa de que os eventuais obstáculos possam ser vencidos e tenhamos em muito breve a consolidação do Instituto. Atendendo ao item segundo da pauta dos trabalhos, o Secretário Municipal de Planejamento e Urbanismo, Roberto Rizzo, apresenta o Projeto da Lei Orçamentária Anual para o Exercício de 2013, recentemente enviada à Câmara Municipal para analise a aprovação. Apresenta então os respectivos quadros que mostram detalhadamente todas as informações relativas ao seu conteúdo. O demonstrativo de receita e despesa apresenta a montante de R$ 713.939.000,00 para o exercício, o que representa um acréscimo de 9% em relação à receita e despesa do ano em curso. O secretário então explana aos presentes o Projeto item a item e por se tratar de peça complexa demandou um longo tempo, sendo que os presentes formularam as suas dúvidas no curso da apresentação, sendo todas as questões esclarecidas pelo Secretário Roberto Rizzo.  Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 21h: 20m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 01 de outubro de 2012.
ATA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a trigésima segunda reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário.  Os trabalhos foram abertos, às 18h: 40m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado que fosse feita a verificação quanto ao número de presenças dos Conselheiros para o estabelecimento do quorum necessário para tornar válida a reunião. Assim após se verificar as assinaturas na folha de presença declarou haver número legal de conselheiros em razão das seguintes presenças: representando o Poder Anibal Duarte, nenhum representante do Poder Legislativo; representando a sociedade civil: Carlos Eduardo Cunha Pereira (COMDEMA); Jonny Klemperer e Maria das Graças D.Rodrigues (COMTUR); José Paulo Martins (CMGHIS); Regina Bosio (CMAS); Maria Francelina F.da Silva (CAE); Gabriel A. Weiner (CMDDPI); Luiz Carlos Gomes(CMTCHA); Noelma Simões Costa e Alexandre Sheremetieff Jr.(COMED); Yuri Moura (CMJ); Marcelo Valverde Xavier (CONSEA); Bruno Souza Crist(CMEL) Presentes também: Gilda Jorge, representando a Casa dos Conselhos. Atendendo a Pauta dos Trabalhos, o Senhor Presidente solicita a leitura das seguintes correspondências: ofício SPU n° 0285/2012-I do Sr. Secretário de Planejamento e Urbanismo da PMP encaminhando ofício do ofício n° 38/12 do Conselho Municipal de Cultura, onde são indicados os membros daquele Conselho junto ao ComCidade: Neiva Maria de Abreu Voigt como titular e Sandra Vissotto Santos, como suplente. Ofício n° 030/2012 do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa-CMDDPI-Petrópolis, onde são indicados os membros  daquele Conselho junto ao ComCidade: Gabriel Archanjo Weinem, titular e Marília Isabel Hughes Leon, suplente. Ofício do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Petrópolis/RJ, no qual o referido Conselho apresenta as cinco propostas que ao ver do mesmo, representam as prioridades para a Política Municipal de Segurança Alimentar a serem encaminhadas juntamente com as propostas dos demais Conselhos ao Prefeito recém-eleito. A seguir, o senhor Presidente aborda o único ponto da Ordem do Dia, ou seja: “Discussão dos temas mais relevantes para a nossa cidade a serem apresentados pelo ComCidade ao Prefeito eleito Doutor Rubens Bomtempo e que devam ser abordados logo no início do seu governo”. Foi então apresentada numa projeção em slides as propostas apresentada durante a campanha pelo candidato eleito, Dr. Rubens Bomtempo como plataforma de governo. Totalizando 165 propostas, distribuídas em três eixos temáticos: “Petrópolis Cidade Viva”, “Petrópolis Cidade Saudável” e “Petrópolis Cidade Sustentável”, as mesmas foram analisadas pelo Plenário que em linhas gerais considerou serem as mesmas importantes para o desenvolvimento do Município. Entretanto existem questões se que apresentam como urgentes e que necessitam de ações imediatas, logo no início do governo, como é o caso da conclusão do projeto de reforma do Plano Diretor ora em andamento, com o seu envio ao Legislativo, bem como a revisão das leis complementares, tais como a LUPUS e Código de Obras. Outro ponto abordado como urgente é o estudo e execução de uma reforma administrativa no âmbito da Prefeitura, tendo em vista a sua estrutura de funcionamento ora apresentando claro sinal de inchaço, em razão do grande número de Secretarias e divisões, um número exagerado de servidores, com baixa eficiência. Mais uma grave questão é a ausência de um planejamento estratégico de curto, médio e longo prazo, que possa promover o desenvolvimento econômico do município. Nossa cidade se resente de ações planejadas que atuem em prol do seu progresso, o que faz que o município apresente baixos níveis se comparados com outros municípios como mostra os índices apresentados pela FIRJAN. O município vem ao longo dos últimos governos, inclusive o que ora encerra o mandato, se resentindo da ausência de investimentos públicos em obras de infraestrutura que possam propiciar esse desenvolvimento. Sequer está conseguindo enfrentar os desafios advindos dos desastres naturais que sofreu nos últimos anos. Sem contar a ausência de um enfrentamento mais decisivo com as questões relacionadas com a mobilidade urbana, como por exemplo, o quadro hoje apresentado para o fluxo de veículos no que se refere às vias de acesso ao município, bem como a dificuldade de locomoção junto às vias urbanas e de acesso aos distritos. Como uma das ferramentas necessárias a execução desse planejamento, apresenta-se no momento a proposta da criação de um órgão que desempenhe esse papel: o Instituto Koeler de Planejamento. Ao final ficou acordado que o ComCidade estará remetendo ao novo governo um rol com as questões que ao se ver necessitariam de ações imediatas. Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 21h: 20m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 05 de novembro de 2012.
ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO DO COMCIDADE REALIZADA NO DIA 03 DE DEZEMBRO DE 2012, NA SALA DE REUNIÕES DA CASA DOS CONSELHOS.

Aos três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e doze, na sala da Casa dos Conselhos, situada na Rua Ipiranga, foi realizada a trigésima terceira reunião do Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis-ComCidade, em caráter ordinário.  Os trabalhos foram abertos, às 19h:00m pelo Presidente Carlos Eduardo Cunha Pereira, tendo o mesmo solicitado aos conselheiros presentes a dispensa das formalidades usuais praticadas quando da realização das reuniões do ComCidade, em razão do motivo da presente, qual seja, prestar uma justa homenagem ao cidadão Philippe Guédon em razão dos inúmeros serviços prestados por ele em prol de nossa cidade. A seguir convida para compor a mesa de honra, o homenageado e representando aos membros do Conselho Municipal de Petrópolis, os integrantes da sua Mesa Diretora. Cada um dos integrantes da Mesa se manifestou a respeito do homenageado, relatando acontecimentos vividos e que mostram um pouco do muito que Philippe Guédon fez e vem fazendo por Petrópolis e por seus cidadãos, quer como empresário quer como político que foi, mas acima de tudo como cidadão consciente e participativo. A seguir o homenageado agradeceu comovido ao preito ora prestado com a sua peculiar simplicidade e bom humor, ressaltando inclusive a presenças de sua esposa, seus filhos, nora, genros e netos. Foi prestada singela homenagem a Dona Lucia Guédon, e culminando com a entrega ao homenageado de uma placa com o registro do agradecimento em nome de Petrópolis. O Presidente Carlos Eduardo antes de convidar aos presentes a participarem de um coquetel comemorativo, agradece a presença de todos e em especial aos membros do Conselho pelo apoio demonstrado durante ao ano que ora se encerra e entrega a cada um dos conselheiros presentes um diploma de reconhecimento, desejando a todos um ano novo repleto de realizações.   Nada mais havendo a tratar o Senhor presidente encerrou a reunião às 20h: 10m. Eu, José Paulo Ramos Martins, Segundo Secretário, lavrei a presente ata para que sirva de registro dos fatos nela narrados. Petrópolis, 03 de dezembro de 2012.
